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O presente módulo tem como proposta gerar con-
dições para visibilizar e problematizar os efeitos 
da violência na família enquanto sistema, assim 
como apresentar ações de intervenção profissio-
nal e instrumentos que permitam a melhor apro-
ximação à temática no contexto familiar.
Acreditamos que a violência entre parceiros ín-
timos tem, na família, seu principal cenário de 
expressão, em que é possível observá-la como um 
processo interacional. Nesse sentido, a violência 
não pode ser vista como uma construção indivi-
dual, mas sim como trama de relações em que 
todos integrantes estão envolvidos e se afetando 
mutuamente, sendo que sua expressão depende-
rá do contexto histórico, social e geracional em 
que violência ocorre (SANTOS; MORÉ, 2011).
Diante disso, neste módulo entendemos ser im-
portante que a família seja compreendida como 




ções de violência afetam todos os seus membros, 
nos diferentes estágios do ciclo vital. Os conheci-
mentos adquiridos neste módulo contribuem para 
auxiliar os profissionais em uma maior aproxima-
ção do tema e na melhor instrumentalização para 
intervir com famílias em situação de violência.
Por meio das sugestões de leituras, vídeos, ativi-
dades propostas e das informações contidas nes-
te módulo, procuramos contribuir para que você, 
sua equipe e seus colegas de curso possam co-
nhecer sobre a estrutura e dinâmica familiar de 
famílias que vivem em um contexto de violência, 
as repercussões em seus integrantes e os pres-
supostos-guia e instrumentos que favorecem a 
melhor escuta da família na prática profissional.
Neste momento, convidamos você a conhecer a 
família como um sistema de relações e refletir 
sobre sua prática profissional visando ações de 
intervenção tanto com as famílias quanto com 
seus membros que vivenciam direta ou indireta-
mente situações de violência. Aproveite o espaço 
do ambiente virtual de aprendizagem e compar-
tilhe seus conhecimentos e experiências com os 
colegas. Neste espaço vocês também podem dia-
logar e refletir juntos sobre os novos conteúdos 






Este módulo tem o objetivo de compreender a 
família como um sistema interacional de desen-
volvimento humano, visibilizando os efeitos da 
violência no contexto familiar, assim como, apre-
sentar ações de intervenção profissional e instru-
mentos que permitam a melhor aproximação à 
temática. 







Este módulo é um convite dirigido a todos os pro-
fissionais que atuam na atenção básica da saúde, 
para pensar a violência enquanto fenômeno rela-
cional, no contexto da dinâmica familiar e suas 
repercussões nos diferentes membros. A proposta 
é apresentar ferramentas de reflexão e interven-
ção que favoreçam o melhor acolhimento profis-
sional realizado pelas equipes multidisciplinares 
que atendem famílias em situação de violência. 
Entende-se que na medida em que uma pessoa da 
família sofre violência, tal qual o efeito de peças 
de dominó, caindo em sequência, outras também 
estão envolvidas, seja como protagonistas da 
cena familiar que sustenta a violência, seja como 
coadjuvantes ou testemunhas, sofrendo também 
o impacto causado pelos diferentes tipos de vio-
lência presenciada ou vivenciada.
Diante disso, todas as pessoas do sistema fami-
liar devem ser consideradas parte do trabalho de 
intervenção profissional, visando principalmente 
o resgate de recursos pessoais e grupais de en-
frentamento que muitas vezes ficam subjugados 




Objetiva-se, por consequência, o resgate da qua-
lidade relacional dessa família, favorecendo as-
sim, o desenvolvimento psicossocial de todos os 
seus integrantes. 
Nesse sentido, entendemos que a violência se 
apresenta sob as mais variadas facetas, situações 
e formas. Este módulo pretende ofertar a pers-
pectiva da família como outra forma de se abordar 
o tema, invocando você a integrar conhecimen-
tos já apresentados em outros módulos do Curso 
de Atenção a homens e mulheres em situação de 
violência por parceiros íntimos. Consideramos ser 
muito importante que os profissionais de saúde 
que trabalham com essa demanda conheçam e 
compreendam o contexto e funcionamento fami-
liar, para que assim, possam ampliar seu leque 
de ações que sustentam o melhor acolhimento, 
atendimento e encaminhamento das famílias em 
situação de violência, considerando as peculiari-
dades presentes no processo que envolve a vio-
lência no sistema familiar.
Assim, a primeira unidade deste módulo está de-
dicada à apresentação conceitual da família como 
um sistema relacional dinâmico com funções es-
pecíficas de proteção psicossocial e em constante 
desenvolvimento. Na segunda unidade, apresen-
ta-se a violência no contexto familiar e suas re-
percussões nos diferentes estágios do ciclo vital 
da família (infância, adolescência, vida adulta, 
casamento ou união consensual, velhice) e os pa-
drões relacionais da violência que se repetem ao 
longo das gerações. Com base no conhecimento 
apreendido na primeira e segunda unidade, a ter-
ceira unidade apresenta instrumentos que visam 
auxiliar os profissionais na melhor aproximação 
da temática, bem como conhecimentos impor-
tantes e necessários advindos da terapia familiar, 
da teoria da comunicação e da saúde pública ou 
comunitária, referentes à intervenção com famí-
lias em situação de violência.
Tendo em vista a complexidade e multidetermi-
nação que congrega o fenômeno da violência, é 
importante que os profissionais de saúde consi-
derem a inter-relação dos diferentes elementos 
presentes nas relações permeadas pela violência, 
de maneira que passem a considerar em sua in-
tervenção os aspectos históricos, sociais, relacio-





comPreendendo a FamÍLia como um sistema 
reLacionaL dinÂmico
Esta unidade constitui-se no ponto de partida para 
você, aluno, poder compreender a família a partir 
da perspectiva sistêmica, em que evidenciamos 
sua dinâmica e a estrutura de funcionamento de 
seus membros. Acreditamos que as intervenções 
realizadas pelos profissionais de saúde, que con-
sideram a pessoa em seu contexto familiar, assim 
como em sua rede social mais ampla, garantem 
ações contextualizadas às singularidades das famí-
lias e se tornam, por consequência, mais efetivas.
1.1 O CONCEITO DE fAMílIA COMO SISTEMA
A família, enquanto um grupo de pessoas, tem 
se constituído ao longo dos tempos como uma 
referência vital para o desenvolvimento humano 
no qual uma criança pode ser nutrida, cuidada e 
ensinada. Enquanto configuração e organização, 
esse grupo, denominado de família, foi sofrendo 
o impacto das mudanças da sociedade a partir do 
conjunto de valores e regras sociais predominan-
tes que influenciavam diretamente no entendi-
mento do papel dos indivíduos. Assim, ao longo 
do processo histórico humano, encontramos uma 
diversidade de formas, organizações, funções e 




rando, seja numa perspectiva ideológico-religio-
sa, política ou econômica ou jurídica, seja socio-
lógica, antropológica e também psicológica.  
Hoje, observamos e convivemos com uma diver-
sidade maior de configurações familiares que re-
velam explicitamente como esse grupo humano 
foi se moldando, principalmente, ao conjunto de 
valores éticos, morais e científicos que predomi-
nam na sociedade atual. Nesse processo histórico 
de mudanças e acomodações do grupo familiar, é 
importante destacar que o entendimento da fa-
mília como uma matriz humana de identidade foi 
se sustentando e se afirmando com maior vigor a 
partir Século XVI. Atualmente, a família é reco-
nhecida por estudos científicos dos mais variados 
campos como uma das, senão a mais, importante 
rede social significativa de referência para o de-
senvolvimento humano.
No marco dessas colocações, que apontam para 
as características da família quanto às mudanças, 
permanências e adaptações e dos estudos sobre fa-
mília na perspectiva do pensamento sistêmico, que 
fundamentam o desenvolvimento da terapia fami-
liar a partir da década de 1950, é que passamos a 
discorrer sobre a família enquanto um sistema sin-
gular, dinâmico e em constante desenvolvimento.
Entendemos a família como um sistema configurado por 
um grupo de pessoas que possui trocas afetivas, materiais 
e de convivência que dão sentido à vida daqueles que 
dela fazem parte. É um sistema aberto, ou seja, em cons-
tante troca com os contextos em que está inserida, em 
constante transformação e que se autogoverna a partir de 
regras por meio das quais o sistema se equilibra e se es-
tabiliza (CARTER; MCGOlDRICK, 1995; MINUCHIN, 1990).
Relacionado a isto, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS, 2002) aponta que o conceito de fa-
mília não pode ser limitado a laços de sangue, 
casamento, parceria sexual ou adoção. Qualquer 
grupo cujas ligações sejam baseadas na confiança, 
suporte mútuo e um destino comum, deve ser 
encarado como família. Nessa linha de pensa-
mento, MINUCHIN (1990), terapeuta familiar re-
conhecido internacionalmente e um estudioso da 
família, afirma que a organização, a estrutura e 
os padrões de interação de uma família são res-
ponsáveis por selecionar e qualificar as experiên-
cias de seus membros. Nesse sentido, a família 
tem dois objetivos principais: um interno, que se 
refere à função de proteger seus membros e ou-
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tro externo, ao transmitir a seus descendentes 
a cultura na qual estão inseridos. É importante 
destacar que as funções de “proteção” e “trans-
missão” se constituem em possibilidades de se-
rem desempenhadas pelos diferentes integrantes 
da família, à luz de sua história familiar.
Entender a família como sistema, significa reconhecer 
que cada família tem uma peculiaridade ou um “jeito 
de funcionar”, e que isto decorre do processo de orga-
nização que essa família estabeleceu ao longo do tempo, 
tendo como referências as suas crenças, valores e en-
tendimento do que poderia ser uma família. 
Toda família1, segundo Minuchin (1990, p. 
57), tem “um conjunto invisível de exigên-
cias funcionais que organiza a interação dos 
seus membros, considerando-a igualmente 
como um sistema que opera através de pa-
drões relacionais”. Por sua vez, o autor nos 
chama a atenção apontando que no interior 
da família os indivíduos podem construir 
subsistemas, havendo diferentes níveis de 
poder, a exemplo da ideologia presente no 
patriarcado, em que prevalece o domínio físico 
e decisório do homem nas relações familiares, 
sociais e comunitárias, afetando e influenciando 
decisivamente os demais integrantes da família, 
em termos de desenvolvimento psicossocial. 
Destacamos que a família enquanto sistema é 
considerada uma unidade social que tem como 
tarefa principal ações de desenvolvimento de 
seus membros, tarefa esta que, enquanto forma 
e implementação, podem variar de acordo com 
os parâmetros culturais onde ela está inserida, 
mas sempre ela responderá a uma organização 
singular de funcionamento que vai se gestando ao 
longo do tempo.
Nas obras de Maurício Andolfi, o autor define fa-
mília como “um sistema de interação que supe-
ra e articula dentro dela os vários componentes 
individuais”. Ele nos traz um aporte importante 
quando defende que a família é um sistema en-
tre sistemas e que é essencial a exploração das 
relações interpessoais e das normas que regulam 
a vida dos grupos significativos a que o indivíduo 
pertence, para uma compreensão do comporta-
mento dos membros e para a formulação de in-
tervenções eficazes.
1 |  A palavra “família”, em 
seu sentido etimológico, vem 
do latim famulus que signifi-
ca criado, servidor, escravo 
doméstico. Na Roma Antiga, 
esta palavra foi utilizada, ini-
cialmente, para se referir ao 
conjunto de empregados que 
serviam a um mesmo chefe, 
em que havia predomínio da 
estrutura familiar patriarcal 
(MOIMAZ; fADEl; YARID; DINIZ, 
2011).
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Existem diferentes configurações familiares, po-
dendo ser: 
• famílias nucleares: composta por pai, mãe e 
filhos; 
• famílias extensas: com três ou quatro gera-
ções; 
• famílias adotivas: sem relações consanguíneas 
entre pais e filhos; 
• famílias monoparentais: chefiadas somente 
pelo pai ou pela mãe; 
• famílias homoafetivas: composta por casais 
homossexuais, incluindo ou não crianças; 
• famílias reconstituídas (ou recasadas) após 
o divórcio (KASLOW, 2001 apud SZYMANSKY, 
2002).
Tendo como referências os conceitos acima apre-
sentados sobre a compreensão de família enquan-
to sistema, é interessante aqui resgatar o conceito 
de sistema, proposto pelo Biólogo Ludwig Berta-
lanfly, quando diz que: “um sistema é um todo 
integrado cujas propriedades não podem ser re-
duzidas às propriedades das partes, e as proprie-
dades sistêmicas são destruídas quando o sistema 
é dissecado” (VASCONCELLOS, 2009, p. 200).
Assim, quando pensamos ou refletimos sobre a 
família como sistema, todo o grupo familiar deve 
ser considerado, pois eles constituem uma trama 
relacional em constante interação se afetando 
mutuamente. Sob esse prisma, enquanto princí-
pio de escuta da família, é que deve ser realizada 
a intervenção.
1.2 ESTRUTURA E DINâMICA fAMIlIAR 
Neste item, convidamos você para adentrar na 
família, como um sistema relacional, composta 
por diferentes subsistemas: conjugal, parental e 
fraternal, em que cada um de seus membros de-
sempenha diferentes funções e níveis de poder 
e é capaz de aprender novas habilidades. Cada 
membro da família pode pertencer a diferentes 
subsistemas e em cada um deles aprende novas 
habilidades e desempenha diferentes funções, de 
acordo com o papel estabelecido em cada um de-
les (CERVENY; BERTHOUD; BERGAMI; LUISI, 1997; 
MINUCHIN, 1990).
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Vejamos, a seguir, os diferentes subsistemas e 
suas principais características:
• Subsistema conjugal: geralmente é formado 
por duas pessoas que têm por propósito for-
mar uma família. Cada cônjuge possui tarefas 
e funções que são complementares e recípro-
cas, vitais para o funcionamento da família. 
Deve ser desenvolvida uma relação de com-
plementaridade e apoio. O casal pode ajudar 
tanto a desenvolver aspectos positivos quanto 
negativos em seu parceiro.
• Subsistema parental: Este subsistema se con-
figura a partir do nascimento ou adoção do 
primeiro filho. Este é o momento em que o 
subsistema conjugal deverá desempenhar ta-
refas referentes à socialização da criança, sem 
perder as características de apoio que devem 
estar presentes no subsistema conjugal.
Conforme a criança cresce, passa a ter novas 
exigências em torno do seu desenvolvimen-
to que faz com que o subsistema parental se 
adapte e mude para atender as necessidades 
dos filhos. Assim, quando a criança é pequena 
as funções principais são a de nutrição e afe-
to. Na medida em que cresce, os pais têm a 
função de controle e orientação. Tanto na in-
fância como na adolescência, as regras impos-
tas pelos pais nem sempre são aceitas pelos 
filhos, até porque estes últimos mostram suas 
necessidades em diferentes graus de nitidez e 
também fazem exigências quanto ao compor-
tamento dos pais. Os pais, fazendo uso de sua 
autoridade, devem guiar, nutrir e controlar de 
acordo com as necessidades dos filhos.
• Subsistema fraternal: Este subsistema passa 
a existir quando há uma irmandade, ou seja, 
caracteriza-se pelo nascimento ou adoção de 
um ou mais irmãos. Este subsistema permite 
que as crianças socializem e aprendam umas 
com as outras. As crianças aprendem como 
fazer amigos, ter aliados, negociar, coope-
rar e competir. Quando as crianças passam a 
ter contato com iguais pertencentes às rela-
ções extrafamiliares, elas levam o novo co-
nhecimento, as novas aprendizagens para o 
seu subsistema fraternal. Por outro lado, se 
a família estabelece barreiras com o mundo 
extrafamiliar, os filhos podem ter dificuldades 
de se inserir em outros sistemas sociais.
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comPreendendo a FamÍLia como um sistema 
reLacionaL dinÂmico
Consideramos que compreender a estrutura de 
uma família necessariamente implica em conhe-
cer sua dinâmica, pois ambas são faces da mesma 
moeda, na qual uma não pode ser compreendi-
da sem a outra. Quando se menciona a estrutura 
está se referindo a certa organização que perma-
nece no tempo, dadas às posições dos integrantes 
na família, bem como os papéis que eles desem-
penham nos diferentes subsistemas. Associado a 
isso, no processo de desenvolvimento do ciclo vi-
tal da família essas posições e esses papéis, que 
fazem parte da organização, são desafiados e são 
colocados à prova no jogo interacional da famí-
lia, e a partir deste jogo é que há de se constituir 
a dinâmica familiar.
Cumpre destacarmos dois aspectos importantes 
da dinâmica familiar, principalmente quando fa-
lamos de interações ao longo do tempo. Expli-
citamente aqui, nos referimos às histórias dos 
vínculos afetivos construídos ao longo da histó-
ria familiar e que se expressam através da forma 
como se dá a comunicação familiar. A coesão do 
sistema familiar depende da comunicação que 
nele ocorre, uma vez que proporciona o ajusta-
mento das diferentes partes que o constitui, a 
adaptação do sistema ao meio em que a famí-
lia está inserida, sendo graças à comunicação e 
à informação que os sistemas delimitam as suas 
fronteiras (identidade) face aos outros sistemas 
(ANDOLFI, ÂNGELO; MENGHI; NICOLO-CORIGLIA-
NO, 1987).
Para aprofundar seus conhecimentos, sugerimos a leitu-
ra da cartilha “Prevenção e Atenção à Violência Intrafa-
miliar e de Gênero”, proposta pelo Instituto NOOS, do 
Rio de Janeiro. Disponível em: <http://issuu.com/edito-
ra/docs/cartilha_noos_site>.
A título de conclusão deste ponto, gostaríamos de 
questionar o uso da palavra estrutura, pois este 
vocábulo faz referência a um processo rígido. No 
entanto, a estrutura familiar nada mais é do que 
aquilo que permanece ao longo do tempo, susten-
tado por regras, rituais, valores, crenças. Por sua 
vez, a história dos vínculos afetivos construídos e 
a forma de comunicação familiar estão presentes 




comPreendendo a FamÍLia como um sistema 
reLacionaL dinÂmico
e à dinâmica familiar significa referir-se ao mes-
mo fenômeno, que é a família em constante mo-
vimento. Uma não pode ser pensada sem a outra. 
1.3 OS DIfERENTES TIPOS DE fRONTEIRAS 
fAMIlIARES 
Neste item, gostaríamos de chamar a atenção 
para uma conceituação interessante, utilizada na 
terapia familiar, que é o conceito de fronteira do 
sistema ou dos subsistemas familiares.
Esse conceito de fronteira alude a uma linha invisível 
que marca ou delimita o sistema, a partir das regras e 
tarefas de seus membros, outorgando, em certo sentido, 
a sua identidade. 
Então, podemos afirmar que as famílias estão ro-
deadas por fronteiras, ou seja, por limites que, à 
semelhança de membranas semipermeáveis, per-
mitem a passagem seletiva da informação, tanto 
entre os diversos subsistemas familiares, como 
entre a família e o meio sociocultural em que 
está inserida. Nesse sentido, considerar a presen-
ça das fronteiras permite estabelecer os limites e 
as trocas entre seus membros, gerando condições 
para a manutenção dos relacionamentos, assim 
como para que seus membros adquiram novas 
competências, tanto na relação com os outros 
subsistemas, como com pessoas externas à famí-
lia (MINUCHIN, 1990).
De acordo com o autor supramencionado, as fron-
teiras de um sistema ou subsistema podem ser:
• Nítidas: quando os limites são bem definidos e 
é permitido contato entre os outros subsiste-
mas e pessoas externas à família.
• Difusas: quando não há limites entre os sub-
sistemas. Diante de circunstâncias estressan-
tes, o sistema familiar pode se tornar sobre-
carregado e precisar adquirir recursos para 
poder mudar ou se adaptar a uma determina-
da situação. 
• Rígidas: quando há limites excessivos e os 
membros da família possuem pouco ou ne-
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Na Figura 1, é possível observar os traçados cor-
respondentes a cada tipo de fronteira, os quais 
são úteis quando descrevemos ou apresentamos 
uma demanda de família para equipe, com uma 
linguagem comum para todos poderem entender 
melhor o funcionamento das famílias.





Tendo como referência o cotidiano das famílias, 
em termos de exemplo, convidamos você a pen-
sar no subsistema conjugal, o qual deve conse-
guir construir uma fronteira (em termos de fun-
cionamento) que o proteja da interferência e 
necessidades de outros sistemas ou subsistema, 
sendo que o casal deve ter seu espaço próprio 
para acolher um ao outro nas suas necessidades 
emocionais de adultos e de apoio mútuo. Quan-
do a fronteira em torno do casal é difusa, outros 
subsistemas, tais como filhos ou parentes afins, 
podem facilmente interferir no funcionamento 
do sistema conjugal, gerando um alto grau de 
tensão. Numa posição extrema, se o sistema con-
jugal tem uma fronteira rígida, ou seja, se não 
permite a entrada de informação ou trocas com 
os demais subsistemas, isto leva ao seu isolamen-
to e, como consequência, ao aumento da tensão 
familiar (MINUCHIN, 1990). 
Na prática profissional de acolhimento familiar é 
possível observar como as crianças muitas vezes 
constituem-se numa espécie de campo de bata-
lha dos pais, de maneira a suprir suas próprias 
demandas emocionais em termos da necessidade 
de atenção que eles, como casal, não conseguem 
desenvolver. Este é um exemplo de fronteiras di-
fusas que podem causar paralisia nos processos 
de desenvolvimento psicossocial dos envolvidos e 
por consequência sofrimento psíquico. 
Assim, diante do que foi apresentado, convida-
mos você a pensar nas famílias atendidas em sua 
prática e observar, a partir da forma como seus 
integrantes se comunicam e se comportam, os 
tipos fronteiras. Veja que, a partir do reconhe-
cimento das fronteiras, torna-se possível pensar 
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Um exemplo no cotidiano da prática é quando, 
numa entrevista com a família, observam-se fi-
lhos desempenhando as funções do sistema pa-
rental, ou seja, quando o poder de decisão dos 
filhos ultrapassa as decisões dos pais. Este seria 
um exemplo de “fronteiras difusas” entre o sis-
tema parental (pai e mãe) e fraternal (filhos). A 
estratégia de intervenção seria evidenciar essa 
inversão das funções, convidando os pais a com-
preender a importância das funções parentais 
tanto para o desenvolvimento da família bem 
como de seus integrantes.
1.4 A fAMílIA E AS MUDANçAS AO lONGO DO 
CIClO VITAl
Nesta seção, apresentamos como a família evolui 
ao longo do tempo, evidenciando suas transfor-
mações, que ultrapassam diferentes etapas, ten-
do como funções primordiais o desenvolvimento, 
proteção e socialização dos seus membros. O ca-
minho traduz-se no ciclo vital da família, em que 
são consideradas as tarefas de cada elemento, a 
presença de crianças e as suas idades.
A definição de ciclo vital familiar é entendida 
como: “(...) o conjunto de etapas ou fases de-
finidas sob alguns critérios (idade dos pais, dos 
filhos, tempo de união de um casal entre outros) 
pelos quais as famílias passam, desde o início de 
sua constituição em uma geração até a morte do 
ou dos indivíduos que a iniciaram” (CERVENY et 
al., 1997, p. 21).
A partir do pressuposto de que é importante es-
tudar a família em seu contexto sócio-cultural, 
Cerveny et al. (1997) elaboraram a classificação 
das fases do ciclo com base nas famílias brasilei-
ras. Essa pesquisa foi realizada no estado de São 
Paulo, entre 1996 e 1997 e resultou na seguinte 
caracterização:
• família na fase de Aquisição: Envolve o nas-
cimento da família, união do casal e fases ini-
ciais da família. O termo aquisição é utilizado 
pelas autoras, por ser essa uma fase em que 
há o predomínio do adquirir, tanto em aspec-
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• família na fase Adolescente: Engloba o perí-
odo em que os filhos entram na fase da adoles-
cência, havendo questionamentos de crenças, 
regras e valores. Acarreta em reorganização 
da família em termos de relacionamentos e 
alterações de papéis.
• família na fase Madura: É a fase em que os 
filhos estão na idade adulta, se tornando in-
dependentes dos pais, muitas vezes saindo de 
casa, não requerendo mais tanto o cuidado. 
Nessa fase, ainda há necessidade de um rear-
ranjo no casal, além dos pais terem que en-
frentar a morte de seus progenitores, o que 
leva a um novo período de renegociação de 
regras de funcionamento.
• família na fase Última: Fase caracterizada 
pelo envelhecimento dos pais e por transfor-
mações na estrutura familiar. É a fase em que 
o casal está aposentado e está mais suscetível 
a doenças
A teoria do ciclo vital familiar descreve o pro-
cesso de desenvolvimento do indivíduo integrado 
com o da família, sendo interessante apontar que 
nesse ciclo convergem três contextos (contexto 
do ciclo vital familiar, contexto intergeracional 
da família e contexto sócio-cultural), em que a 
pessoa cresce e acompanha o movimento conco-
mitante à sua família (ANDOLFI et al., 1987).
Em continuação, reunimos, no Quadro 1, todas as 
funções da família nas diferentes fases. Os dados 
nele contidos são parâmetros importantes para 
visibilizar as tarefas principais na evolução das 
famílias, assim como o significado de quando se 
sobrepõem nas diferentes fases do ciclo vital. 
No referido Quadro, é importante destacar, 
também, a inclusão das fases de divórcio e 
recasamento, as quais têm se tornado uma pre-
sença regular no ciclo vital da família na con-
temporaneidade. Indo ao encontro disso, dados 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2011) apontam para um aumento significa-
tivo no índice de separação de casais, o qual che-
ga atingir 45,6% dos casamentos oficiais, quando 
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Quadro 1 - Estágios do Ciclo Vital Familiar
ESTáGIOS DO 
CIClO DE VIDA 
fAMIlIAR
TAREfAS PRINCIPAIS CARACTERíSTICAS
família na fase de 
Aquisição
Aceitar a responsabilidade emo-
cional e financeira pelo “eu”.
Comprometimento com o novo 
sistema.
Aceitar novos membros no siste-
ma.
• Formação do subsistema conjugal.
• Entrar de acordo com as regras e metas.
• Busca da independência financeira.
• Estágio em que os adultos se tornam cuidadores 
de outra geração.
• Quando os pais não conseguem fazer a mudança 
para este estágio, junto às novas responsabilida-
des e desafios que suscitam, pode ocorrer confli-
tos entre o casal.
• Redefinir os novos papéis dos membros familiares 
para pais e avós.
Variações do ciclo 
vital:
a) Fase do 
Divórcio
Aceitação da incapacidade de 
resolver os problemas e da pró-
pria participação no final do ca-
samento.
• Luto pela perda da família intacta.
• Disposição para continuar um relacionamento co-
parental colaborativo.
• Superação da mágoa, raiva culpa.
b) Fase do 
Recasamento
• Recuperação em relação à perda do primeiro ca-
samento.
• Aceitar os próprios medos, do cônjuge e dos fi-
lhos quanto à formação de uma nova família.
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família na fase 
Adolescente
Aumentar a flexibilidade das 
fronteiras familiares para incluir 
a independência dos filhos e a 
fragilidade dos avós.
• Estabelecimento de relacionamentos indepen-
dentes com a família ampliada;
• Modificar os relacionamentos progenitor-filho, 
permitir ao adolescente movimentar-se para 
dentro e para fora do sistema familiar.
família na fase 
Madura
Aceitar várias saídas e entradas 
no sistema familiar.
• Relação de adulto-adulto entre pais e filhos cres-
cidos.
• Cuidado com os filhos e também com os pais, vis-
to o seu adoecimento e proximidade da finitude.
família na fase 
Última
Aceitar a mudança dos papéis 
geracionais.
• Abrir espaço para o desempenho do papel dos 
mais velhos (avós), enquanto pessoas experien-
tes e capazes.
• Manter o funcionamento e interesse próprio do 
casal, frente ao declínio fisiológico.
• Perda de parentes, amigos e cônjuges.
fonte: Carter & McGoldrick, 1995; Cerveny et al., 1997, adaptado pelas autoras
Cabe mencionar, que o modelo de compreensão 
da família em fases, não é linear. Embora ocor-
ra na dimensão linear do tempo, deve-se sem-
pre visualizar a relação de três ou mais gerações 
convivendo juntas, passando pelos momentos de 
transição entre uma fase e outra do ciclo da vida, 
já que, inevitavelmente, um evento em uma ge-
ração afeta todas as outras.
De maneira complementar, as pesquisadoras Car-
ter e McGoldrick (1995), apresentam em seu livro 
“As mudanças no ciclo de vida familiar – Uma es-
trutura para a terapia familiar”, uma figura que 
consideramos didática para visualizar a evolução 
da família ao longo do tempo, apresentando dois 
aspectos importantes que o acompanham: os es-
tressores verticais e os estressores horizontais, 











1) Social, cultural, político, econômico 
(gênero, religião, etnia, etc.)






Transição do ciclo de vida
2) Imprevisíveis
Morte precoce, doença 
crônica, acidente
ESTRESSORES VERTICAIS:
Padrões, mitos, segredos 
e legados familiares
Tempo
fonte: Carter e McGoldrick, 1995.
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Considera-se um “estressor vertical”, em um sistema fa-
miliar, a presença de padrões de relacionamento e fun-
cionamento que são transmitidos de uma geração para 
outra, incluindo as atitudes, tabus, crenças e rótulos que 
acompanham ao longo da história da família. O fluxo do 
“estressor horizontal”, no sistema, é oriundo das ansie-
dades provocadas pela elevação da tensão na família, 
conforme seus membros avançam no tempo, incluindo 
estresses desenvolvimentais previsíveis (transições no 
ciclo da vida), bem como os eventos imprevisíveis (mor-
tes precoces, doença crônica, violência).
Para finalizar este ponto, destacamos o que as 
autoras Carter e McGoldrick (1995) denominam 
de transições ao longo do ciclo da vida e que en-
tendemos que este conhecimento poderá lhe au-
xiliar em sua prática. A passagem de uma fase 
para outra, no ciclo vital da família, é denomi-
nada de transição ecológica. Assim, podemos ter:
• Transições Normativas: que são os períodos 
de mudanças de papel ou de ambiente espe-
radas dentro do ciclo de vida da família, de 
acordo com a cultura ou subcultura;
• Transições Não-normativas: transições não 
esperadas, ou as esperadas que ocorrem fora 
do tempo previsto em uma determinada cul-
tura ou subcultura.
Veja no Quadro 2 uma relação das principais 
transições ecológicas observadas nas famílias 
brasileiras. Embora tenha transições que são es-
peradas, sua acomodação pode gerar diferentes 
níveis de estresse em que, dependendo da histó-
ria da família, podem tanto auxiliar em seu de-
senvolvimento, como desestabilizar totalmente 
uma estrutura familiar.
Quadro 2 - Principais transições ecológicas
• Saída dos filhos 
jovens adultos de 
casa – ninho vazio.
• Casamento.
• Nascimento do 
primeiro filho.
• Chegada dos 
irmãos.
• Entrada na creche 
ou escola.
• Migrações.
• Adolescência dos  
filhos.
• Mudanças de 
emprego.
• Desemprego.
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Diante das informações até aqui tecidas, gostarí-
amos de destacar que esta proposta de pensar a 
família na perspectiva do ciclo vital é um instru-
mento eficaz, pois abre possibilidades de ques-
tionamentos valiosos no processo da intervenção 
familiar. Chamamos a atenção para que esta pro-
posta seja utilizada com alguma cautela, já que 
comporta riscos de “normalização” e fragmenta-
ção da realidade familiar quando aplicado numa 
perspectiva simplista e linear que escamoteie a 
individualidade de cada família, tendo em vista 
que todas estão sujeitas a situações de estresse, 
de mudanças, passando ao longo do seu ciclo por 
várias crises. 
Nesse sentido, as famílias que apresentam predo-
mínio de fronteiras nítidas entre os subsistemas 
permitem a passagem de informação entre si e 
também com o sistema familiar e o meio em que 
está inserida (vizinhos, serviços de saúde, entre 
outros), tornando-se flexíveis.  De modo diferen-
te, o motivo pelo qual as famílias não conseguem 
evoluir para as fases subsequentes, pode estar 
relacionado ao fato delas estarem fechadas ou 
abertas excessivamente, não encontrando cami-
nho para essa co-evolução. Essas famílias podem 
entrar num processo de desestabilização, que 
pode cristalizar-se em sofrimento psíquico de um 
ou mais dos seus integrantes. 
Assim, aconselhamos sempre lembrar que as mudanças 
familiares acompanham as transformações quer no plano 
social, econômico e cultural, que ocorrem tanto no con-
texto nas quais elas estão inseridas como na sociedade 




Esta unidade teve por objetivo principal trazer 
conhecimentos sobre o funcionamento das famí-
lias enquanto sistemas relacionais dinâmicos e em 
constante transformação.  Procuramos trazer as 
informações que consideramos importantes para 
sua prática no contexto de uma equipe multidis-
ciplinar que acolhem famílias na atenção básica 
à saúde. É um tema vasto, instigante, complexo 
e importante, sobre o qual se tem uma diversi-
dade de literatura à disposição. Por isso, incita-
mos você a aprofundar os conteúdos fornecidos, 
acessando as referências de apoio apresentadas 
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Tendo como pano de fundo as conceituações e 
elementos de análise para pensar a família como 
um sistema dinâmico e em constante evolução 
no tempo, nesta unidade apresentamos a com-
preensão do fenômeno da violência no contexto 
familiar e as repercussões em seus integrantes, 
visando evidenciar as condições que possibili-
tam a repetição de condutas abusivas. Trazemos, 
também, um modelo teórico de compreensão da 
violência, enquanto fenômeno relacional, que 
vai além do sistema familiar, incluindo sistemas 
mais amplos e que afetam, decididamente, tanto 
a manutenção, quanto o enfrentamento da situa-
ção de violência na família. 
2.1 VIOlêNCIA fAMIlIAR: CONCEITUAçãO E 
CARACTERíSTICAS DE SUA SUSTENTAçãO
Segundo Fuster (2002) a família humana é o gru-
po mais violento dos grupos de animais que habi-
tam na terra, mesmo com a nossa capacidade de 
raciocínio e discriminação das situações em que 
estamos envolvidos. Acreditamos que essa ideia 
nos defronta com o desafio de compreender as 
interações que sustentam a violência no contexto 
familiar.
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Em termos de conceituação, cumpre destacar 
que utilizaremos a denominação de violência fa-
miliar, a qual é o foco deste módulo. Assim, se-
guindo as diretrizes da Organização Mundial da 
Saúde (2002) relacionadas ao conceito, também 
presente nas diretrizes do Ministério da Saúde 
(2002), entendemos por violência familiar aquela 
que se caracteriza por “ações ou omissões que 
prejudiquem o bem-estar, a integridade física, 
psicológica ou a liberdade e o direito ao pleno 
desenvolvimento de outro membro da  família. 
Pode  ser  cometida  dentro  ou  fora  de  casa 
por  algum  membro  da família,  incluindo  pes-
soas  que  passam  a  assumir  função  parental, 
ainda  que  sem  laços  de consanguinidade, e em 
relação de poder à outra”.
Destacamos que, para além do espaço físico onde uma 
situação de violência possa acontecer, a violência se ges-
ta e se sustenta eminentemente, no espaço dos vínculos 
interacionais dos envolvidos.
Mas, por que acontece uma ação violenta no con-
texto familiar? Que condições têm que existir 
para ela emergir e se sustentar? Ancorados nos 
aportes da Terapeuta Familiar argentina, Maria 
Cristina Ravazzola, que trabalha o tema da vio-
lência familiar, apresentaremos, de forma didá-
tica um conjunto de condições necessárias que 
geralmente ocorrem e que estão estreitamente 
relacionadas entre si.
• Falta de autonomia dos integrantes familia-
res, excessiva dependência de um com os ou-
tros ou impedimento da aliança com outros 
integrantes, seja com pessoas da família ou 
externos a ela. As pesquisas evidenciam que é 
comum o sistema familiar em situação de vio-
lência apresentar ruptura com redes sociais 
significativas, tais como amigos e vizinhos. 
(MORÉ; SANTOS; KRENKEL, 2014).
• A existência de um padrão de interação en-
tre o autor da violência e a pessoa em situa-
ção de violência, em que o primeiro é o único 
responsável da relação, que a decide e define 
o que acontece. Segundo Ravazzola (2005, p. 
42), existe como consequência desse padrão de 
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interação, “a suposição de desigualdade hie-
rárquica fixa, que faz que integrantes da famí-
lia deleguem a decisão das práticas adequadas 
naquele que reconhecem como autoridade.”
• A existência de uma intensidade constante 
desse padrão de interação no contexto fami-
liar sustenta a crença de que o abuso ou ação 
violenta é legítimo ou deve permanecer silen-
ciado, o que contribui para a impunidade do 
autor da violência.
De certa forma, o conjunto destas condições 
pode explicar porque as pessoas em situação de 
violência não acionam recursos eficazes de con-
trole social, visto que a violência passa a ser con-
siderada natural, na presença de relações afeti-
vas familiares. 
Em continuação, no Quadro 3, destacamos a pro-
posta de Ravazzola (2005) em que é possível vi-
sualizar variáveis que podem auxiliar no melhor 
entendimento de uma situação de violência. 
Quadro 3 - Esquema do circuito de violência 
familiar
ATORES
• Autor da violência.
• Pessoa em situação de vio-
lência.




• O autor da violência não é 
capaz de se controlar.
• A pessoa em situação de vio-
lência é inferior.
• A família deve manter-se uni-
da a qualquer custo.
• Em questões familiares as 
pessoas de fora não devem 
intervir.
AÇÕES
• As provocações e os maus tra-
tos são elementos frequentes 




• Predominam sobre os inte-
resses individuais.
• Mantém uma organização 









A respeito da proposta desse Quadro, Ravazzola 
(2005, p. 56) faz a seguinte afirmação:
“Segundo o pensamento sistêmico, se somente conse-
guimos modificar uma dessas varáveis, existe a possibili-
dade que se produza uma mudança no sistema”.
Nesse sentido, podemos verificar a utilidade do 
Quadro 3 e que, de certa maneira, gera otimis-
mo, no sentido de que é possível interromper 
circuitos estabelecidos pela violência, na medida 
em que se tem conhecimento sobre eles.
2.2 VIOlêNCIA NAS DIfERENTES fASES DO 
CIClO VITAl DA fAMílIA
A seguir, apresentamos os conceitos e as reper-
cussões da violência familiar para famílias com 
filhos pequenos, mulheres na relação conjugal 
e para os idosos. Esses integrantes familiares e 
fases do ciclo vital específicas foram escolhidos 
por considerarmos os mais vulneráveis dentro do 
sistema familiar, sem, no entanto, desconfirmar 
ou minimizar quaisquer outras pessoas e configu-
rações desse sistema, especialmente o papel dos 
homens adultos. 
Ao apresentarmos cada um separadamente tam-
bém não há a intenção de fragmentar um fenô-
meno complexo, mas de mostrar as singularida-
des presentes no entorno de cada uma das fases. 
Sendo assim, reiteramos que a violência é um fenômeno 
relacional, em que há participação direta ou indireta de 
todos os membros do sistema familiar.
2.2.1 fAMílIA NA fASE DE AQUISIçãO: fIlHOS 
PEQUENOS
Neste ponto, gostaríamos inicialmente de des-
tacar aspectos históricos relacionados ao en-
tendimento da infância, pois entendemos que o 
resgate histórico auxilia na compreensão do de-
senvolvimento e papéis das crianças e seu lugar 
dentro do sistema familiar. Entre os séculos V e 
XV, as crianças eram vistas como mini adultos e 
compartilhavam os mesmos espaços, vivências, 
conversas e brincadeiras em torno da sexualida-
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de. Elas trabalhavam desempenhando atividades 
domésticas e recebiam educação de seus familia-
res. Os filhos tinham uma serventia utilitária, de 
mão de obra e eram responsáveis por dar conti-
nuidade ao nome da família e às propriedades. 
Com o passar do tempo, a sociedade, represen-
tada, sobretudo por educadores e religiosos, foi 
estabelecendo as particularidades dessa fase do 
desenvolvimento humano.
Baseada na relação de poder e dominação do adulto so-
bre a criança ao longo da história, a violência esteve – e 
até hoje está – presente nas relações familiares, sendo 
esse sistema o principal responsável pela perpetração da 
violência contra crianças e adolescentes.
Em termos conceituais, a Convenção sobre os Di-
reitos da Criança (UNICEF, 1995,p.13), refere-se 
à violência contra crianças ou adolescentes como 
“Todas as formas de violência física ou mental, 
dano ou sevícia, abandono ou tratamento negli-
gente; maus tratos ou exploração, incluindo a vio-
lência sexual.” Em complemento a esta definição, 
a Organização Mundial da Saúde (2002, p.5) define 
este tipo de violência como o “uso intencional de 
violência ou força física contra crianças por parte 
de um indivíduo ou grupo que resulte ou possa re-
sultar em um dano real ou potencial à sua saúde, 
sobrevivência, desenvolvimento ou dignidade.”
Procure ampliar seus conhecimentos acessando a “lei 
do menino Bernardo” (lei nº 13.010/14) que tem como 
objetivo prevenir o uso, a continuidade das práticas 
agressivas para com crianças e adolescentes. A lei pro-
põe a educação pela não-violência e inclui dispositivos 
no Estatuto da Criança e do Adolescente para garantir 
a educação sem o uso de castigos físicos ou de trata-
mento cruel ou degradante. Disponível em: <http://jus.
com.br/tudo/lei-menino-bernardo-lei-no-13-010#ixz-
z39pp8bEtZ>.
Cabe destacarmos que nem sempre as crianças 
e adolescentes chegam aos serviços de saúde ou 
escola apresentando sinais visíveis de violência, 
uma vez que a violência pode estar presente por 
meio de marcas invisíveis, resultado da violência 
sexual, psicológica ou de negligência.
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Nesse sentido, a seguir, apresentamos, no Quadro 
4, um esquema que facilita a visualização e iden-
tificação destas violências.
Quadro 4 - Indicadores de Violência contra crianças e adolescentes
INDICADORES COMPORTAMENTO DA  CRIANçA/ADOlESCENTE CARACTERíSTICAS DA fAMílIA
VIOlêNCIA fíSICA
Presença de lesões físicas 
como queimaduras, he-
matomas, feridas e fratu-
ras, que não se adéquam 
à causa  alegada.  Ocul-
tação de lesões antigas e 
não explicadas.
Muito agressivo ou apático; hiperativo 
ou depressivo; temeroso; tendências 
autodestrutivas e ao isolamento; baixa 
autoestima; tristeza; medo  dos  pais; 
alega agressão dos pais; relato de cau-
sas  pouco  viáveis  às  lesões;  fugas  de 
casa; problema de aprendizado; faltas 
frequentes à escola.
Muitas vezes oculta as lesões da crian-
ça, justificando-as de forma não con-
vincente ou contraditória; descreve a 
criança como má e desobediente; abu-
sa de álcool ou drogas; possui  expecta-
tivas irreais acerca da criança; defende 
uma  disciplina  severa; ausente ou re-
fratária a contato;  tem antecedentes 
de maus-tratos na família.
VIOlêNCIA PSICOlÓGICA
Problemas de saúde, como 
obesidade, afecção da 
pele, distúrbios do sono 
e dificuldades  na  fala; 
comportamentos infantis; 
enurese noturna.
Comportamentos extremos de timidez 
ou agressividade, destrutividade e auto-
destrutividade; problemas  do sono; iso-
lamento; baixo conceito de si próprio; 
abatimento  profundo;  tristeza; ideia e 
tentativa de suicídio; insegurança.
Tem expectativas irreais sobre a crian-
ça; rejeita; aterroriza; ignora; desqua-
lifica; exige em demasia; corrompe; 
isola;  descreve  a criança como má, 
diferente das demais.
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Infecções urinárias; dor ou 
inchaço nas áreas genitais 
ou anais; lesões e sangra-
mento; secreções vaginais 
ou  penianas;  doenças 
sexualmente  transmissí-
veis;  dificuldade de cami-
nhar; baixo controle  dos 
esfíncteres;  enfermida-
des psicossomáticas.
Comportamento sexual  inadequado 
para  a  idade;  não  confia  em  adultos; 
fugas  de  casa;  regressão  a  estado  de 
desenvolvimento  anterior;  brincadei-
ras sexuais agressivas; comportamento 
promíscuo;  vergonha  excessiva  e  ale-
gações de abusos; ideias e tentativa de 
suicídio; autoflagelação.
Oculta frequentemente o  abuso; é 
muito possessiva, negando à  crian-
ça  contatos  sociais  normais; acusa a 
criança de promiscuidade, sedução se-
xual e de ter atividade sexual fora de 
casa; crê que o contato sexual é forma 
de amor familiar; alega outro agressor 
para  proteger  membro  da família.
NEGlIGêNCIA
Padrão de crescimento 
deficiente; fadiga cons-
tante e pouca atenção; 
problemas físicos e ne-
cessidades não atendidas; 
vestimenta inadequada ao 
clima.
Comportamentos extremos de hiper ou 
hipoatividade; contínuas faltas ou atra-
sos à escola ou ao médico; comporta-
mentos  infantis  ou  depressivos.  Difi-
culdade na aprendizagem.
É apática e passiva, não se importando 
muito com a situação da criança; tem 
baixa autoestima e severo desleixo com 
higiene; é despreocupada em resolver 
as necessidades de atenção da criança.
fonte: ASSIS, 1994.
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Ainda sobre as repercussões, destacam-se o uso 
e abuso de álcool e outras drogas, iniciação se-
xual precoce, comportamentos criminosos, vio-
lentos e de alto risco, além de relacionamentos 
pessoais inadequados. Também pode haver com-
prometimento no desempenho escolar, hiperati-
vidade ou atrasos de desenvolvimento cognitivo 
(BRASIL, 2002).
É importante mencionarmos que as repercussões 
da violência nem sempre ocorrem quando a 
criança é quem sofre diretamente, mas o fato de 
estar exposta à violência entre os pais ou cuida-
dores é um elemento bastante significativo para 
o surgimento de alguns indicadores mencionados, 
sobretudo os de ordem psicológica, sendo isto um 
exemplo de “efeito dominó” conforme mencio-
nado na Apresentação do presente Módulo.
2.2.2 fASE DO CASAMENTO E DO DIVÓRCIO
Neste item nos dedicamos a apresentar as 
repercussões da violência que ocorre en-
tre casais, ao longo do casamento ou no 
processo de divórcio2, destacando a vio-
lência perpetrada contra a mulher, tendo 
em vista a situação de vulnerabilidade e 
a extensão de registros e estudos destinados à 
melhor compreensão do fenômeno, considerando 
a mulher como a principal pessoa acometida pela 
violência dentro dessa relação.
Mulheres que vivem em situação de violência mui-
tas vezes procuram com assiduidade os serviços de 
saúde e geralmente apresentam múltiplas queixas 
vagas e crônicas, que não são identificadas por exa-
mes. As manifestações clínicas são em nível físico, 
psicológico e social. A violência contra a mulher 
é qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, 
que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexu-
al ou psicológico à mulher, e pode ocorrer tanto no 
âmbito público como privado (BRASIL, 2006).
De acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 
2002), a violência física contra a mulher pode 
ocorrer por uso de armas, socos, chutes, queima-
duras, tentativas de estrangulamento ou enfor-
camento. As consequências físicas dessas ações 
são inflamações, contusões e hematomas em di-
ferentes partes do corpo. Comumente, esse tipo 
de violência provoca fraturas no rosto (principal-
mente olhos e nariz), costelas, membros superio-
res e inferiores.
unidade 2
rePercussÕes da vioLÊncia no 
sistema FamiLiar
2 |  Chama-se atenção que am-
bos os acontecimentos (casa-
mento e divórcio) podem ocor-





A violência sexual, por sua vez, pode ocorrer 
também com a utilização de objetos. Esse tipo 
de violência pode gerar inflamações, irritação, 
doenças sexualmente transmissíveis, infecção 
urinária, dor pélvica crônica, comprometimento 
da saúde reprodutiva e lesões na mucosa oral, 
anal e vaginal. Após sofrerem violência, 
as mulheres3 podem apresentar náuseas, 
vômitos, perda de peso, dores de cabeça, 
cólicas e dores musculares (BRASIL, 2002).
Os sintomas de ordem psicossocial podem 
durar por um período longo de tempo, 
tornando-se crônicos. As mulheres em si-
tuação de violência podem ter crises de 
pânico, insônia, pesadelo, ansiedade, medo, de-
pressão, isolamento social, estresse pós-traumá-
tico, sentimentos de fracasso, culpa, inferiorida-
de, insegurança, além de tentativas de suicídio 
(ou sua consumação) (OMS, 2002; BRASIL, 2002).
Em termos de fechamento deste item, gostarí-
amos de destacar a posição ética dos profissio-
nais frente à mulher em situação de violência, 
na compreensão que seu desenvolvimento psicos-
social está ancorado num conjunto de condições 
familiares que sustentam sua permanência num 
sistema familiar violento, assim como nas crenças 
resultantes dessa situação, no sentido de consi-
derar a violência como uma ação naturalizada e 
até certo ponto justificada pelas mulheres. Este 
fenômeno é denominado por Ravazzola (2005) de 
anestesias relacionais, que aparecem em oposi-
ção à reação normalmente esperada de pessoas 
que se deparam ou sofrem violência em seu coti-
diano. A resposta esperada de pessoas que entram 
em contato com uma situação de violência social 
ou familiar – seja como testemunha ou como di-
retamente envolvida – é sentir dor, indignação, 
raiva, impotência e vergonha. A experiência do 
mal-estar levaria a algum tipo de reação no sen-
tido de interrompê-la. A presença das anestesias 
impede essa reação (RAVAZZOLA, 2005).
2.2.3 fAMílIA NA fASE ÚlTIMA: A PESSOA IDOSA
Com o crescimento da população idosa que tem 
ocorrido nos últimos anos em nosso país, a vio-
lência dirigida contra essas pessoas tornou-se um 
fenômeno recente em termos de sua visibiliza-
ção. De acordo com Minayo (2005), a violência 
à pessoa idosa pode ser definida como ações ou 
omissões cometidas uma vez ou muitas vezes, 
prejudicando a  integridade  física  e  emocional 
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3 |   No mundo, de 40% a 70% 
dos homicídios contra mulhe-
res são cometidos por parcei-
ros íntimos. A cada cinco anos 
vivendo em situação de violên-
cia, a mulher perde um ano de 




das  pessoas  desse  grupo etário e impedindo 
o desempenho de seu papel social. A violência 
acontece como uma quebra de expectativa posi-
tiva dos idosos em relação às pessoas e institui-
ções que os cercam (filhos, cônjuge, parentes, 
cuidadores e sociedade em geral).
De acordo com dados estatísticos, 90% dos idosos 
vivem com familiares e é justamente na família 
onde ocorre a maioria das violências, sendo que 
2/3 são praticadas por filhos, parentes ou cônju-
ges (BRASIL, 2014). Os idosos4, em geral, 
não falam sobre o fato de sofrerem violên-
cia por medo de possíveis retaliações por 
parte do autor da violência, pelo receio de 
serem mandados para uma casa asilar onde 
temem sofrer violência também ou ainda 
para proteger o autor da violência (filho, 
neto, genro, nora...), tendo em vista os la-
ços afetivos presentes na relação (BRASIL, 
2014; GONZÁLEZ; ZINDER, 2009).
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Dentre os fatores de risco relacionados à violên-
cia contra o idoso, pode-se citar, com base no 
Caderno de Violência contra Pessoas Idosas (BRA-
SIL, 2007): fragilização das relações familiares, 
estresse do cuidador, isolamento social, psicopa-
tologia, dependência química, relação desigual 
de poder entre autor da violência e pessoa idosa, 
existência de antecedentes de violência familiar, 
comportamento da pessoa idosa.
Em continuação, apresentamos no Quadro 5, 
elaborado pela Organizacional Mundial da Saúde 
(2002), alguns indicadores relativos à violência 
contra o idoso e que consideramos importante 
compartilhar, visto que congrega  informações 
valiosas, em termos de intervenção, relativos aos 
diferentes tipos de violência praticada contra a 
pessoa idosa.
4 |  A Rede Internacional de 
Prevenção e Maus-tratos con-
tra os Idosos (INPEA) declarou 
o dia 15 de Junho como o Dia 
Mundial da Conscientização da 
Violência à pessoa Idosa, com 
o objetivo de sensibilizar a so-
ciedade civil a lutar contra as 
diversas formas de violência 
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Quadro 5 - Indicadores de violência à pessoa idosa
INDICADORES RElATIVOS AOS IDOSOS
INDICADORES RElATIVOS  
àS PESSOAS QUE  
CUIDAM DOS IDOSOSfíSICOS COMPORTAMENTAIS E EMOCIONAIS SEXUAIS fINANCEIROS
• Queixas de ter sido fisica-
mente agredido.
• Quedas e lesões inexplicá-
veis.
• Queimaduras e hemato-
mas em lugares incomuns 
ou de tipo incomum.
• Cortes, marcas de dedos 
ou outras evidências de 
dominação física.
• Prescrições excessivamen-
te repetidas ou subutiliza-
ção de medicação.
• Desnutrição ou desidrata-
ção sem causa relacionada 
a doença.
• Evidência de cuidados ina-
dequados ou padrões pre-
cários de higiene.
• A pessoa procura assistên-
cia médica ou de médicos 
ou centros médicos varia-
dos.
• Mudanças no padrão da 
alimentação ou proble-
mas de sono.
• Medo, confusão ou apa-
tia.
• Passividade, retraimen-





tórias ou outras am-
bivalências que não 
resultam de confusão 
mental.
• Relutância para falar 
abertamente.
• Fuga de contato físico, 
de olhar ou verbal com 
a pessoa que cuida do 
idoso.
• O idoso é isolado pelos 
outros.
• Queixas de ter sido sexu-
almente agredido.
• Comportamento sexual 
que não combina com os 
relacionamentos comuns 
do idoso e com a perso-
nalidade antiga.
• Mudanças de comporta-




• Queixas frequentes de 
dores abdominais; san-
gramento vaginal ou anal 
inexplicável.
• Infecções genitais recor-
rentes ou ferimentos em 
volta dos seios ou da re-
gião genital.
• Roupas de baixo rasgadas 
ou com nódoas ou man-
chadas de sangue.
• Retiradas de dinheiro que 
são incomuns ou atípicas 
do idoso.
• Retiradas de dinheiro que 
não estão de acordo com os 
meios do idoso.
• Mudança de testamento ou 
de títulos de propriedade 
para deixar a casa ou bens 
para “novos amigos ou pa-
rentes”.
• Bens que faltam.
• o idoso “não consegue en-
contrar” as jóias ou per-
tences pessoais.
• Atividade suspeita em con-
ta de cartão de crédito.
• Falta de conforto quando o 
idoso poderia arcar com ele.
• Problemas médicos ou de 
saúde mental que não são 
tratados.
• Nível de assistência incom-
patível com a renda e os 
bens do idoso.
• A pessoa que cuida do idoso 
aparece cansada ou estressa-
da.
• A pessoa que cuida do idoso 
parece excessivamente preo-
cupada ou despreocupada.
• A pessoa que cuida do idoso 
censura o idoso por atos tais 
como incontinência.
• A pessoa que cuida do idoso 
se comporta agressivamente.
• A pessoa que cuida do idoso a 
trata como uma criança ou de 
modo desumano.
• A pessoa que cuida do idoso 
tem uma história de abuso de 
substâncias ou de abusar de 
outros.
• A pessoa que cuida do idoso 
não quer que o idoso seja en-
trevistado sozinho.
• A pessoa que cuida do idoso 
responde de modo defensi-
vo quando questionada; ela 
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Conheça a atual “Política Nacional do Idoso”, disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8842.htm>.
Cabe aqui destacarmos que os profissionais de 
saúde, na maioria das vezes, são as únicas pesso-
as que têm acesso às situações de violência con-
tra o idoso, nas consultas médicas ou durante as 
visitas domiciliares conduzidas pelas equipes de 
saúde da família. Quando há relato do paciente 
ou suspeita por parte dos profissionais de saúde, 
a investigação pode ser feita de maneira multi-
disciplinar, visando o bem-estar e o atendimento 
integral ao idoso.
Confira o artigo “Significados da violência familiar con-
tra o idoso na perspectiva de profissionais da Atenção 
Primária à Saúde”, disponível em: <http://www.scielo.
br/scielo.php?pid=S1413=81232012000800020-sscript-
sci_arttext>.
2.2 A INTERGERACIONAlIDADE DA VIOlêNCIA
Antes de adentrarmos neste item, consideramos 
importante justificar o porquê da sua presença 
nesta unidade. Do vasto conhecimento acumula-
do sobre a família e seu funcionamento, fizemos 
a opção de escolher este tema, pois ele é um co-
nhecimento que aponta à dimensão histórica de 
diferentes gerações de família.  Especificamente 
no contexto da violência familiar, a intergeracio-
nalidade constitui-se num estressor vertical (ver 
Figura 2, Unidade 1) que tem como consequência 
sustentar os circuitos de violência familiar.
Assim, a intergeracionalidade é compreendida por 
aquilo que é passado de uma geração à outra e que 
faz com que padrões relacionais se mantenham ao 
longo das gerações. A família desenvolve diferen-
tes funções para realizar a transmissão de valores 
éticos, estéticos, religiosos e culturais que visam 
preservar e proteger a descendência de maneira 
que seus membros tenham condições para adqui-
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Cada família tem uma história singular que é permeada 
pelas histórias individuais de cada um de seus membros, 
das experiências que compartilham e dos vínculos que 
são estabelecidos entre as gerações. 
O que é passado de uma geração para outra é 
mais evidente quando há a formação do casal, já 
que este momento é configurado pelo encontro 
daquilo que já foi transmitido e aquilo que ainda 
será transmitido para outras gerações, quando 
ocorrerá a configuração de uma nova família com 
a chegada dos filhos (ANDOLFI, 2003).
Quando um casal se une, traz consigo distintos 
níveis de diferenciação relacionados à sua família 
de origem. Ou seja, se o casal carrega para sua 
nova família crenças, valores e mitos da famí-
lia de origem, sem um processo de reavaliação, 
tende a repetir padrões, não se diferenciando da 
família de origem. Assim, se o nível de indiferen-
ciação da família de origem for alto, pode resul-
tar em conflito conjugal, perturbação emocional 
e perda da identidade. Quanto maior o nível de 
indiferenciação em torno da violência na família 
de origem, mais provável será a repetição de pa-
drão na relação do casal (BOWEN, 1998; SCATAM-
BURLO; MORÉ; CREPALDI, 2012).
Ao conhecer e considerar a transmissão intergeracional da 
violência, o profissional de saúde passa a considerar as re-
lações familiares do indivíduo ao longo das gerações, suas 
crenças, valores, segredos e mitos, na medida em que am-
plia o foco e deixa de ter uma visão fragmentada de um 
fenômeno tão complexo como o da violência familiar. 
Conforme apontam as autoras, Santos e Moré 
(2011), o processo da violência é interacional, ou 
seja, a violência, sobretudo a entre parceiros ín-
timos, não pode ser aceita como uma construção 
individual, mas como uma trama relacional em 
que todos os envolvidos se afetam recursivamen-
te, dependendo do contexto histórico, geracio-
nal e social em que ocorre. Assim, o estudo de 
Scatamburlo et al. (2012) discute sobre pesquisas 
que mostram que há fatores da família de origem 
que podem ser considerados preditores da vio-
lência nas gerações seguintes.
Cabe chamarmos atenção quanto à escuta do 
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tuação de violência, no sentido de que se deve 
tomar cuidado para não ter um olhar de causa e 
efeito da intergeracionalidade, pois não neces-
sariamente uma criança que presencia violência 
será um perpetrador quando adulto.
A intergeracionalidade da violência é uma das formas de 
olhar para o fenômeno, mas que não deve ser reduzida 
a uma causalidade.
Assim, é fundamental que o profissional conside-
re os diferentes fatores que podem influenciar no 
processo da violência e como as relações familia-
res são construídas dentro dessa dinâmica.
Assista ao vídeo “A história de Márcio”, excelente re-
flexão para se ponderar a respeito da interrupção da in-
tergeracionalidade da violência. Acesse: <http://vimeo.
com/35593869>.
2.3 A VIOlêNCIA fAMIlIAR NA PERSPECTIVA 
DO MODElO ECOlÓGICO
A escolha de apresentar a proposta de um mo-
delo teórico de compreensão da violência fami-
liar, neste caso o Modelo Bioecológico também 
denominado como Modelo Ecológico, baseado na 
Proposta de Urie Bronfenbrenner (YUNES; JULIA-
NO, 2010) e aceito pela OMS, ocorreu por enten-
dermos que a violência – e suas repercussões – é 
um fenômeno complexo e multideterminado. Ou 
seja, converge em uma diversidade de elementos 
que, quando não discriminados, podem facilmen-
te invisibilizar a violência. 
Para melhor compreensão deste modelo, convi-
damos você a observar a Figura 3, que foca o 
nível contextual de desenvolvimento, represen-
tado pelos diferentes sistemas de interação (mi-
cro, exo e macrosistema), cada um com suas ca-
racterísticas peculiares. É importante ressaltar 
que a existência de um sistema está condiciona-
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figura 3 - Modelo ecológico aplicado à violência familiar
MACROSSISTEMA:
•  Crenças e valores culturais 
acerca das funções e papéis 
sociais (mulher, homem, 
filhos e família).
•  Concepções acerca do poder 
e da obediência.
EXOSSISTEMA:
•  Legitimação institucional da 
violência.
•  Carência de legitimação 
adequada.
•  Escassez de apoio instituicional 
para as vítimas.
•  Impunidade dos perpetradores.
•  Modelos violentos (meios de 
comunicação).
•  Vitimização secundária.
MICROSSISTEMA:
•  História pessoal (violência na 
família de origem).
•  Aprendizagem de resolução 
violenta de conflitos.
•  Uso de força para a resolução 
de conflitos.
•  Conceito de papéis 
familiares, percepção de 
direitos e responsabilidades.
•  Autoritarismo nas relações 
familiares.
•  Baixa auto-estima.
•  Isolamento.




rePercussÕes da vioLÊncia no 
sistema FamiLiar
Esta figura apresenta algumas características 
contextuais que influenciam o comportamento 
das pessoas e geram mudanças ao longo do ciclo 
vital, as quais são importantes para compreender 
o contexto e os diferentes níveis inter-relacionais 
sistêmicos em que se inserem as famílias em situ-
ação de violência.
Em todos os níveis são apontadas características 
que sustentam o ciclo de violência na família. As-
sim, no nível microssistêmico do referido modelo, 
estão contempladas as características da história 
pessoal, a aprendizagem com base nos modelos 
familiares frente à resolução de conflitos por 
meio da violência, além dos papéis e responsabili-
dades de cada membro da família. No nível exos-
sistêmico aparecem, sobretudo, as instituições 
que atendem às situações de violência e que são 
responsáveis pela falta de proteção e impunidade 
dos envolvidos, pela falta de legislação adequada 
e a revitimização que pode ocorrer no atendimen-
to às pessoas em situação de violência. Por fim, 
o nível macrossistêmico mostra as características 
relacionadas às crenças e valores em torno da vio-
lência, bem como a concepção do poder e autori-
dade que ocorre nas relações de maneira vertical 
nas situações de violência (MACIEL; CRUZ, 2009).
Para aprofundar seus conhecimentos em torno da Teoria 
Bioecólogica do Desenvolvimento Humano, indicamos a 
leitura do texto “A Teoria de Urie Bronfenbrenner: uma 
teoria contextualista?”. Disponível em: <https://www.
uncg.edu/hdf/facultystaff/Tudge/Tudge,%202008.pdf>.
Consideramos que Modelo Ecológico da violência 
auxilia o profissional da saúde pública a compre-
ender de forma contextualizada a inter-relação 
que ocorre entre os múltiplos fatores – individuais, 
relacionais, sociais, culturais e ambientais – que 
compõem um fenômeno tão complexo como o da 
violência familiar. Coadunando com o posiciona-
mento de Ravazzola (2005) diante da sustentação 
e justificativa dadas à violência, que faz com que 
ela se repita, cresça e se perpetue, entende-se 
que decorre daí a importância da intervenção de 
terceiros para ajudar os envolvidos a revisar, de-
safiar e refletir sobre suas ideias, sentimentos e 
ações, bem como reavaliar as dinâmicas e estru-
turas relacionais, assim como o contexto social, 




O primeiro tópico desta Unidade trabalhou os 
principais conceitos e repercussões da violência 
familiar nas diferentes fases do ciclo vital (Fase 
de aquisição, Casamento, Divórcio e Fase última) 
em que foram apresentadas as peculiaridades de 
cada uma delas. Em seguida, expusemos informa-
ções sobre a intergeracionalidade da violência e 
importância do profissional ter uma escuta mais 
sensível em torno desse fator que pode influen-
ciar a presença ou ocorrência da violência. Por 
fim, no último tópico, apresentamos as carac-
terísticas do Modelo Ecológico que sustentam a 
violência familiar, de maneira que os profissio-
nais possam ter um olhar para este fenômeno em 
contexto, articulando os aspectos presentes nos 
diferentes níveis de interação que fazem parte 
do desenvolvimento humano.
À guisa de conclusão da presente Unidade, gos-
taríamos de compartilhar com você uma metáfo-
ra sobre a repercussão do fenômeno da violência 
naqueles que trabalham com ela, com o intuito 
de convocar a reflexão sobre a temática. Enten-
demos a violência relacional como uma “fumaça 
tóxica”, oras visível, oras invisível e que de for-





aqueles que a respiram. Suas consequências têm 
as mais variadas expressões, sintomas, sentimen-
tos e comportamentos. Assim, medo, vergonha, 
impotência, ambivalência, raiva, indignação, 
angústia, ansiedade, depressão, choro, desres-
peito, desconfirmação da nossa existência, são 
alguns dos indicadores dessa fumaça, para a qual 
temos que prestar muita atenção para não per-
der a nossa “sensibilidade” frente a ela.
Para isto precisamos ativar recursos de enfrenta-
mentos profissionais, como o trabalho em equi-
pe, entendido como “um espaço privilegiado 
para se desintoxicar” no cotidiano do trabalho, 
através da confiança, respeito e confirmação da 
experiência do outro, desenvolvendo a “postura 
de acolher e pensar juntos” ao mesmo tempo.
 
Em termos pessoais, é de muita importância de-
senvolver e reconhecer principalmente nossa ca-
pacidade de afeto e tolerância, por aqueles que 
nos nutrem e nos confirmam como seres em rela-
ção à capacidade de amar. Também é importante 
dialogar, conversar, escutar o outro, escutar mú-
sica, brincar, sorrir, almoçar em família, praticar 
atividades físicas, enfim, realizar atividades que 
possam sustentar a busca do que podemos vir a 
entender como qualidade de vida e que venha a 
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intervindo Junto Às FamÍLias Que vivem 
e convivem com a vioLÊncia
Esta unidade, que encerra os estudos do presente 
módulo, tem como objetivo trazer um conjunto 
de subsídios para a prática da intervenção junto 
às famílias em situação de violência, com o intui-
to de melhor qualificar a escuta profissional. As 
bases de referência de construção desta unidade 
se ancoram, necessariamente, nas unidades já 
apresentadas e que são trazidas à tona fundamen-
tando os pressupostos-guias para a intervenção. 
Assim, nosso intuito é fornecer parâmetros de re-
flexão e ação, além de apresentar instrumentos 
que auxiliem na melhor escuta da família, bus-
cando seu protagonismo e a corresponsabilização 
de ações sob os princípios da ética; princípios 
estes que implicam, também, na responsabilida-
de profissional das possíveis consequências que 
geram as práticas de intervenção junto à família. 
3.1 A NECESSIDADE DE RECONHECIMENTO 
DOS PRESSUPOSTOS PROfISSIONAIS PARA O 
TRABAlHO COM A VIOlêNCIA fAMIlIAR
Consideramos que este item é uma proposta de 
exercício pessoal-profissional muito importan-
te e que exige das pessoas que trabalham com 




A intervenção familiar refere-se ao conjunto de ações 
profissionais de escuta da família, que visa influenciar o 
sistema familiar em seu contexto, na busca por encon-
trar soluções possíveis para enfrentar dilemas, crises ou 
conflitos que possam estar afetando a família.
Desta definição, destaca-se aqui a compreensão 
do aspecto de influenciar o sistema. Segundo a 
autora supramencionada, o ato de influenciar 
precisa, necessariamente, ser pensado e refleti-
do pelos profissionais sob a égide dos seguintes 
aspectos: 
a. a perspectiva de um conjunto de pressupos-
tos teóricos nos quais se assentam o desen-
volvimento de uma postura profissional dife-
renciada; 
b. o reconhecimento de conhecimentos e refle-
xões necessárias para fundamentar as práticas;
c. a importância do planejamento, da organiza-
ção e da escuta profissional no processo de in-
tervenção familiar, de forma contextualizada 
e à luz dos processos de trabalhos dos profis-
sionais envolvidos.
de parada e de reflexão, para poder identificar a 
partir de que parâmetros realizamos nossas escu-
tas profissionais.  Chamamos a atenção para um 
aspecto singular das práticas de atenção à saúde, 
na perspectiva dos profissionais que as realizam, 
que se assentam em demandas complexas, inten-
sas, extenuantes e de atenção constante, em que 
está em jogo a condição de vida das pessoas aco-
lhidas. Em certas situações, os profissionais ex-
perimentam a sensação de serem “atropelados” 
ou “encapsulados” por elas, ou seja, de serem 
tomados pela prática em si, transformando-se 
em meros executantes. Essas vivências afetam 
diretamente a capacidade de reflexão profissio-
nal, no sentido de que para que ela possa ser de-
senvolvida “é necessário criar um espaço”, tanto 
junto à equipe da qual se faz parte, como em ter-
mos individuais, buscando desenvolver atividades 
nas quais seja possível recuperar as estratégias 
de enfrentamento profissional. 
No contexto dessas colocações, e tendo como re-
ferência o trabalho de Moré (2014, p. 109), rela-
cionado à Importância da escuta e a construção de 
redes significativas de apoio à família em situação 
de violência, gostaríamos de destacar como ponto 
de partida o que é intervenção familiar:
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Assim, acredita-se que o reconhecimento da postura pro-
fissional, a reflexão e o conhecimento para fundamentar 
práticas e, a escuta qualificada à luz dos processos de tra-
balho, são aspectos fundamentais que sustentam a cons-
trução das ações profissionais e que, quando assentadas 
sob os princípios éticos, se imbricam de forma insepará-
vel, para o melhor acolhimento e escuta da família.
3.2 REflEXõES NECESSáRIAS PARA UMA 
POSTURA PROfISSIONAl DIfERENCIADA
É importante falarmos aqui da necessária tarefa, 
em termos institucionais, da educação continuada 
dos profissionais que atuam junto às famílias em 
situação de violência no contexto da atenção 
à saúde, em termos de uma sensibilização e 
instrumentalização para melhor acolher a família 
e seus integrantes, principalmente, para não cair 
na armadilha de revitimizá-los e assim sustentar 
o complô do silêncio que envolve o tema da vio-
lência familiar (RAVAZZOLA, 2005; MORÉ, 2014; 
FUSTER, 2002).
É consenso entre os estudiosos de família e no 
contexto da produção científica de um modo ge-
ral, que o profissional de saúde, além de apren-
der novos conhecimentos e técnicas, precisa ter 
clareza de suas crenças e valores, de sua conduta 
ética e principalmente, questionar-se acerca do 
que pensa sobre violência e a sua tolerância ou 
sobre atos violentos. 
É necessário estarmos cientes da realidade com-
plexa e multifacetada que desafia cotidianamen-
te os profissionais que trabalham em serviços de 
atenção à saúde e também das implicações da 
violência que, enquanto fenômeno, encontra no 
contexto familiar um campo de expressão máxi-
mo, deixando marcas imbricadas historicamente, 
visíveis ou invisíveis em todos os seus integrantes, 
sustentando dilemas humanos extremos (MORÉ, 
2014). Isto, por sua vez, afeta decididamente o 
profissional e sua formação, colocando também 
em xeque o conjunto de crenças e valores que 
fundamentam sua história de vida em termos pes-
soais. Nesse sentido, é importante construir, em 
termos profissionais, recursos de enfrentamento, 
que permitam uma diferenciação com nossa his-
tória pessoal.
Ao se ter como pano de fundo os conhecimen-
tos apresentados na Unidade 1, considera-se 
importante apontar pressupostos de referências 
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evidenciados por Moré (2014), que como fortes 
crenças profissionais, devem, necessariamente, 
estar presentes na postura profissional, perme-
ando toda e qualquer reflexão, conhecimento 
ou ação, imprescindíveis para o enfrentamento 
dessa realidade humana, à luz dos contextos de 
intervenção. 
Os pressupostos de referência são:
• Acreditar na família, seja qual for sua confi-
guração, como a principal fonte de recursos 
para as mudanças frente a um problema. A 
exposição à violência, seja qual for sua inten-
sidade, faz com que os recursos potencialmen-
te protetores dos integrantes de uma família 
se encontrem sem possibilidade de expressão, 
sendo a intervenção um caminho eficaz para 
seu resgate.
• Acreditar na importância das redes signifi-
cativas e de apoio da família e nos recursos 
comunitários enquanto redes efetivas que 
podem gerar mudanças. A violência gera ou 
sustenta o isolamento social, por sua vez, o 
trabalho em rede abre possibilidades efetivas 
de interferir nesse isolamento, gerando no-
vos caminhos de comunicação e implicando 
seus integrantes, através da corresponsabili-
zação de ações, tendo como consequência, a 
distribuição da responsabilidade do apoio às 
famílias. 
• Acreditar que a escuta profissional e a in-
formação fazem diferença na prevenção da 
violência. A conversação profissional pode 
ser transformadora, na medida em que gera 
a possibilidade de inferir no campo de signifi-
cação da violência, através da construção de 
novos sentidos e significados atribuídos a ela, 
pelos integrantes de um sistema familiar.  
• Compreender que um saber não cobre o fe-
nômeno da violência como um todo. Diante 
do reconhecimento da complexidade da te-
mática da violência familiar, torna-se neces-
sário desenvolver uma posição de humildade 
profissional com relação aos nossos saberes e 
acolhê-los sob a perspectiva de uma constru-
ção conjunta, para poder refletir e agir nos 
contextos de violência. Isto seria o cerne para 
o desenvolvimento da postura interdisciplinar 
e do trabalho ancorado na perspectiva de uma 
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clínica ampliada, no sentido da conjugação de 
diferentes saberes e práticas para o melhor 
acolhimento da família. 
• Compreender que todo saber a ser comu-
nicado precisa, necessariamente, ser an-
corado e co-construído à luz dos contextos 
socioculturais nos quais a família está inse-
rida.  Os diálogos profissionais, as mensagens 
ou palavras que possam vir a serem construí-
dos com a família, terão significado e sentido 
enquanto possibilidade de transformação ou 
mudança, quanto mais próxima aos contextos 
socioculturais em que a família e suas redes 
estejam inseridas.
Acredita-se que esses pressupostos, constituem-
se em parâmetros de reflexão para o desenvolvi-
mento de uma postura profissional diferenciada 
para a escuta da família e sua rede, em situação 
de violência, que, por sua vez, implicam a neces-
sária ressignificação de saberes tradicionalmen-
te presentes na formação profissional. Formação 
esta que por um lado sustenta uma postura assis-
tencialista que retira a possibilidade do protago-
nismo dos envolvidos e, por outro, sustenta uma 
postura individualista de ação, fazendo perder 
a perspectiva da equipe. O trabalho em equipe, 
compreendido aqui como as múltiplas vozes que 
se somam para pensar ações junto às famílias em 
situação de violência, é uma condição primordial 
para a intervenção.
Propomos que você pare um pouco a leitura e assista a 
um vídeo “Primary Colors of Light” como meio de inci-
tar mais reflexões sobre a intervenção com famílias em 
situação de violência. Este vídeo pode ser visto como 
uma metáfora relacionada ao trabalho multidisciplinar 
das equipes de saúde, em que cada profissional tem 
um olhar específico sobre o fenômeno da violência, e 
é justamente o conjunto desses olhares que enriquece 
a intervenção com famílias, sustentando a proposta da 
“clínica ampliada” presente nas políticas públicas.  
Está disponível em: <https://www.youtube.com/watch?-
v=ksS-fJ3B8Og>.
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3.3 CONHECIMENTOS E REflEXõES NECES-
SáRIAS PARA fUNDAMENTAR AS PRáTICAS 
Sem o intuito de esgotar a diversidade de co-
nhecimentos sobre a intervenção em situações 
de violência familiar, parte-se do reconhecimen-
to da extensa produção científica relacionada à 
temática vinda dos diferentes campos do saber, 
tanto no âmbito internacional como nacional. 
Destaca-se desses estudos, sobretudo, os fato-
res potencialmente de risco e potencialmente de 
proteção, presentes em nível individual, relacio-
nal, comunitário e social. 
Coaduna-se aqui a perspectiva sistêmico-ecológi-
ca da família e da temática da violência, a qual 
sustenta um olhar interdisciplinar, que permite 
reconhecer e pensar na interação complexa de 
fatores que se afetam mutuamente. Assim, nesse 
item, trazemos elementos importantes tanto para 
o planejamento e a organização como para a in-
tervenção familiar, advindos dos diversos olhares 
do conhecimento, que se somam para pensar a fa-
mília e a repercussão da violência nesse sistema.
Nesse contexto, Moré (2014) destaca conheci-
mentos importantes, advindos da terapia fami-
liar e da teoria da comunicação, considerados 
necessários para sustentar a intervenção na vio-
lência familiar:
• A violência familiar se sustenta, pois a família 
enrijece suas fronteiras enquanto sistema 
dinâmico, gerando o isolamento ou afasta-
mento social. Este enrijecimento se ancora 
em sentimentos de vergonha e impotência, 
tendo como resultado, o silêncio, o medo e 
o sentimento da impossibilidade de encon-
trar uma solução para a situação de violência. 
• A violência familiar é produto de um proces-
so histórico que se sustenta no tempo através 
de um circuito de relações entre os mem-
bros das famílias que possibilita a repetição 
de condutas violentas, no qual os participan-
tes têm papéis definidos que alimentam a ri-
gidez do sistema familiar. Assim, a capacidade 
de articulação com outros sistemas fica total-
mente comprometida, afetando diretamente 
sua capacidade de procurar ajuda. 
• A violência familiar se sustenta pela presen-
ça de sistemas hierárquicos ou autoritários 
na família, que justificam ações ou agressões, 
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gerando opressão e as consequências a ela 
relacionadas. Também pela presença de sis-
temas de gênero, fortemente enraizados na 
identidade de uma cultura, que funcionam 
como argumentos explicativos que naturali-
zam e justificam a violência, neutralizando 
possibilidades de se insurgir contra ela (RAVA-
ZZOLA, 2005).
• A violência familiar se sustenta num silêncio 
co-construído pelos seus integrantes.  Esse 
silêncio é autoimposto e implica a presença 
de um sentimento de humilhação social, ten-
do como consequência o isolamento familiar.
• A violência familiar é testemunhada por pes-
soas para além da família e que podem vir 
a constituir redes sociais significativas, em 
termos de sua proximidade, e as redes co-
munitárias e institucionais, em termos de su-
porte social. Elas têm um papel essencial, na 
medida em que atuam como controle e possi-
bilidade de intervir nas situações de violência 
familiar. Por sua vez, as ações de prevenção à 
violência têm como contexto fundamental as 
redes constituídas em torno da família.  
Associado a isto, cabe aqui mencionar, que com a 
interferência no silêncio do sistema familiar que 
apresenta violência, seja através da mudança 
de papéis de seus integrantes, seja através do 
questionamento das crenças a respeito da vio-
lência, ou ainda pelo reconhecimento efetivo de 
ajuda que as redes podem aportar, estar-se-á in-
terferindo num processo histórico que alimenta 
um circuito de violência na família, acolhendo 
e dando voz a seus integrantes, gerando outras 
possibilidades de compreender e vivenciar o pro-
blema, não somente para os que sofrem a violên-
cia, como também para aqueles que a perpetram 
(RAVAZZOLA, 2005; MORÉ, 2014).
Consideramos relevante assinalar, ainda que bre-
vemente, outro aspecto importante que perpas-
sa toda a temática da violência e está também 
presente no contexto da atenção básica da saú-
de, que é o papel da Justiça. Trazemos aqui a 
contribuição de autoras como Liana Costa, Maria 
Aparecida Penso, Maria Inês Conceição (2014), 
que desde a perspectiva jurídica, nos chamam 
a atenção sobre o papel da Justiça junto às fa-
mílias em situação de violência, quando afirmam 
que colocar a família sob a égide da justiça não 
implica controle policial, e sim, a possibilidade 
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da garantia dos direitos humanos a todos os inte-
grantes do sistema familiar, gerando um contex-
to possível de reconhecimento ou instauração da 
demanda por ajuda. 
Assim, as questões do privado (família ou violên-
cia) e do público (justiça, saúde e comunitário) 
levantam uma série de aspectos que precisam ser 
refletidos e qualificados no contexto das inter-
venções profissionais, quando acionamos algu-
ma dessas instâncias. Isto auxilia de maneira a 
evitar os temores da família com relação à rede 
institucional, pois quando não é tido em conta, o 
seu impacto e repercussão, geram um maior enri-
jecimento do sistema familiar e, por consequên-
cia, uma revitimização da família (MORÉ, 2014).
3.4 O PlANEJAMENTO E A ORGANIZAçãO 
PROfISSIONAl NO PROCESSO DE INTERVENçãO 
fAMIlIAR
Neste item, chamamos especialmente a atenção 
para o planejamento e organização da interven-
ção, pois é um aspecto que na maioria das vezes 
é absorvido pela rotina da urgência das deman-
das. Conforme aponta Moré (2014), as questões 
do planejamento e organização de intervenção 
familiar no contexto de suas redes significativas 
e de suporte social, são transversais a qualquer 
modalidade de intervenção que possa vir a ser 
desenvolvida, sendo que, sempre o profissional 
envolvido estará atento às modificações neces-
sárias para melhor se adequar às suas realidades 
de atuação. 
Por isso, consideramos fundamental que frente à 
intervenção junto a uma família em situação de 
violência, devemos estar atentos aos seguintes 
aspectos:
• A falta de planejamento e organização pré-
via à intervenção constitui-se numa armadilha 
grave, tanto para o profissional que fica a mer-
cê das demandas complexas e difíceis, como 
para a família, a qual poderá vir a sofrer um 
processo de reprodução da mesma dinâmica 
relacional familiar denominada de “confiança 
ambígua”. A “confiança ambígua” ocorre, na 
medida em que a função e proteção/cuidados 
e a ação de agressão/desproteção se fundem 
na mesma pessoa, gerando total ambivalência 
em qualquer proposta relacional. Essa falta 
de “confiança no outro”, alimenta e mantém 
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o complô do silêncio, revitimizando todos os 
seus integrantes.
• Nesse sentido, é fundamental tentar acolher, 
planejar e organizar o que é possível, dentro 
dos recursos tanto pessoais e profissionais dos 
envolvidos, como dos recursos do sistema de 
saúde, do sistema psicossocial e do sistema 
da justiça, buscando articular e realizar in-
tervenções possíveis de serem levadas a cabo. 
Destaca-se que, ir além dessas ações implica 
a construção e sustentação de uma “trama 
de violência” à qual ficam sujeitados todos os 
envolvidos (autor da violência-pessoa/família 
em situação de violência e profissional/insti-
tuição).  
A importância do planejamento reside também 
na possibilidade de:
a. estabelecer objetivos de intervenção claros 
que assegurem o processo de escuta e comu-
nicação com a família, favorecendo a cons-
trução de sentido e significado da intervenção 
para todos os envolvidos; 
b. melhor acolher e motivar as pessoas para a 
possibilidade de pensar seus dilemas à luz de 
suas realidades de inserção;
c.  melhor organizar o processo de trabalho dos 
profissionais envolvidos (MORÉ, 2014). Con-
templar estas possibilidades por parte da 
equipe gera um contexto de trabalho que pre-
serva a saúde mental dos profissionais e por 
consequência favorece a realização de um 
trabalho mais eficiente.
3.5 A INTERVENçãO fAMIlIAR: ASPECTOS 
NECESSáRIOS PARA UMA ESCUTA QUAlIfICADA
Nesta seção, gostaríamos de destacar as resso-
nâncias da intervenção profissional, a qual pode 
gerar tanto no indivíduo, como na família e sua 
história relacional, experiências positivas quanto 
negativas, ocasionando os mais variados efeitos 
nos seus participantes. Nesse sentido, destaca-
mos um conjunto de aspectos necessários para 
melhor sistematizar a escuta profissional na pers-
pectiva de um trabalho comunitário apresentado 
por Moré e Macedo (2006). Os aspectos que serão 
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reflexões iniciais em torno do trabalho comuni-
tário com famílias em situação de violência. É 
pertinente apontar que junto a eles podem e de-
vem ser somados outros, dependo das caracterís-
ticas da família, da equipe e do contexto socio-
cultural em que estão inseridas.
• Com relação à comunidade e seus recursos, 
deve-se considerar:
a. qual o contexto de moradia da família; 
b. tempo na comunidade; 
c. identificar se são famílias migrantes, 
d. quais os recursos comunitários em termos 
de Unidades Locais da Saúde, Equipes da 
Estratégia de Saúde da Família, Escolas, 
Centros comunitários, ONGs, etc. Estes 
dados permitem visualizar, por sua vez, os 
diferentes níveis de vulnerabilidade sócio-
comunitária a que a família está exposta, 
assim como, encontrar interlocutores e 
aliados para nossa intervenção e espaços 
estratégicos de inserção da família e escu-
ta para além do sistema de saúde. 
• Com relação à demanda de intervenção familiar:
a. quem criou o problema ou fez o encami-
nhamento. Aqui é importante escutar a 
pessoa ou profissional que está levantando 
a demanda, no sentido de melhor discrimi-
nar a sua leitura sobre ela. Lembremos que 
sempre estamos realizando uma interpre-
tação da demanda original.
• Existe reincidência da mesma demanda na fa-
mília? 
• Que tipos de fronteiras o sistema familiar 
identificado tem? Rígidas, difusas ou nítidas?
• Como se dão as relações de poder nesse siste-
ma e que é possível visualizar através da for-
ma como a família se comunica com a equipe?
• Quais os subsistemas mais oprimidos ou sub-
metidos pela violência?
• Quais os comportamentos ou reações do siste-
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• Houve já tentativas de comunicação dessa fa-
mília com a equipe ou com alguma pessoa ou 
rede social presente na comunidade?
Acreditamos que o entendimento destes itens au-
xilia o profissional a não se converter num sim-
ples executante de ações, sendo importante o re-
conhecimento de que a demanda, na maioria das 
vezes, não é criada pela família, é uma deman-
da que geralmente é de fora do sistema familiar 
violento, o qual exige uma atenção especial no 
processo de aproximação da família. 
• Com relação à família e suas redes: 
a. identificar o ciclo vital em que a família se 
encontra e o ciclo vital de seus integrantes;
b. mapear as redes, seja na família atual, na 
família extensa ou vizinhos que podem vir 
a conhecer o problema da família. Por sua 
vez, considera-se importante o reconheci-
mento dos diferentes ciclos que a família 
atravessa, sendo que cada novo ciclo re-
presenta uma ameaça à sua organização, 
assim como qualquer mudança na sua con-
figuração (como, por exemplo, a saída de 
membros) interfere decididamente na di-
nâmica familiar. Conforme apresentado na 
Unidade 1, o convívio num mesmo sistema 
familiar em diferentes fases do ciclo de 
desenvolvimento aumenta a fragilidade da 
família, principalmente afetando seus fa-
tores potencialmente protetores.
• Com relação à rede institucional e seus recur-
sos:
a. a família já foi atendida em outros níveis de 
atenção à saúde ou de atenção psicossocial 
ou até de denúncia policial?
b. qual a experiência da família (ou seus repre-
sentantes) de acolhimento nesses diferen-
tes sistemas de apoio? Sentiu-se acolhida?
c. qual foi o comportamento da família?
d. quem são os interlocutores a que a família 
esteve exposta?
e. quais são os serviços de apoio possíveis de 
acolhimento das famílias para propor algu-
ma intervenção específica?
Esses aspectos são trazidos com ênfase especial, 




intervindo Junto Às FamÍLias Que vivem 
e convivem com a vioLÊncia
postas em seu cotidiano a demandas intensas 
e complexas não reconhecem ou não sabem as 
possibilidades e potencialidades de seu próprio 
contexto de atuação, afetando diretamente seu 
processo de trabalho, o que gera ações fragmen-
tadas ou isoladas. 
Entende-se que o esforço pela busca da articula-
ção das famílias e suas redes significativas, com 
a comunidade e redes suporte institucional é um 
processo de trabalho permanente e que depende 
diretamente da postura diferenciada do profis-
sional, mais do que da Instituição com sua trama 
complexa. A sensibilização dos profissionais para 
uma postura de trabalho em rede constitui-se 
em um caminho fundamental, possível e efetivo, 
tanto de acolhimento e cuidado, como de pre-
venção da violência na família.
Para conhecer a experiência de intervenção comunitá-
ria com a utilização do Mapa de Redes, leia o artigo “As 
redes sociais significativas como instrumento de inter-
venção psicológica no contexto comunitário” Disponível 
em: <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttex-
tspid=S0103-863X2005000200016>.
3.6 OS INSTRUMENTOS DE INTERVENçãO 
QUE fAVORECEM O TRABAlHO DAS EQUIPES DE 
SAÚDE NO ACOlHIMENTO DAS fAMílIAS EM SI-
TUAçãO DE VIOlêNCIA
Neste último item, apresentamos como possibili-
dades de intervenção, dois instrumentos utiliza-
dos no contexto da terapia familiar: o Genograma 
e o Mapa de Redes. A apresentação desses instru-
mentos é com o intuito de aumentar o leque de 
possibilidade de acessar as informações da família 
e também criar pontos de convergência de infor-
mações em comum para toda a equipe envolvida. 
O Genograma e o Mapa de Redes são instrumentos utili-
zados por profissionais da saúde em diferentes níveis da 
saúde. 
Os dados da família, recolhidos através dos mes-
mos, permitem diálogos interdisciplinares fun-
damentais para qualquer intervenção, princi-
palmente para a distribuição do acolhimento e 
responsabilidade pelo cuidado da família em si-
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Eles se constituem numa espécie de “radiografia 
da história relacional da família, em termos de 
vínculos afetivos, através das gerações”, como 
no caso do Genograma, e uma “radiografia das 
redes pessoais significativas e redes institucionais 
constituídas ou configuradas em torno da famí-
lia”, tal o caso do Mapa de Redes. Os dois ins-
trumentos em seu conjunto reúnem informações 
estratégicas para uma melhor intervenção junto 
às famílias, que demandam atenção profissional. 
Cabe salientar que esses dois instrumentos podem ser 
construídos tanto com as famílias atendidas, como tam-
bém pela própria equipe a partir das informações de 
seus diferentes integrantes.
3.6.1 GENOGRAMA
Em termos históricos é interessante apontar que 
a utilização do Genograma no contexto sistêmico 
familiar remete a Murray Bowen (1991), através 
de seus estudos de árvores genealógicas de fa-
mílias americanas que abarcavam um período de 
100 a 300 anos. Segundo Andolfi (2003), a partir 
de seus estudos, evidenciou o processo de trans-
missão de características familiares de uma ge-
ração para a outra, e como é possível focalizar e 
estudar diversos fenômenos humanos através da 
perspectiva intergeracional. 
Seguindo essa perspectiva, Andolfi (2003) de-
fine e descreve o genograma diferenciando-o 
do que anteriormente se conhecia como árvore 
genealógica. Afirma que a árvore genealógica tem 
como principal característica a de ser utilizada 
no contexto da anamnese médica e centraliza-se 
nos fatores hereditários ou etiopatogênicos.  Já 
no que diz respeito ao genograma, o autor o de-
fine como uma rede ampla de pessoas e eventos, 
cujo acesso às informações pode ir além de no-
mes, considerando-se, ainda, a idade de todos os 
membros de uma família, dos dados de aconte-
cimentos específicos significativos (nascimento, 
casamento, separações, mortes, etc) e, de ou-
tros eventos de relevância particular, focalizando 
principalmente a “história afetiva dos indivíduos 
privilegiando a ativação do sistema de memória 
emotiva e imaginativa” (ANDOLFI, 2003, p. 134). 
Considera-se que essa compreensão do Genogra-
ma, como possibilidade de resgate da história 
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portante para acessar a família. Isto pode ocorrer 
na medida em que é possível, tanto junto à famí-
lia ou algum de seus representantes, quanto com 
as informações acumuladas pela equipe, reali-
zar uma reconstrução histórica de determinados 
eventos que se sustentaram ou continuam a se 
sustentar, em torno dos vínculos afetivos, das 
emoções e dos registros que permanecem na me-
mória dos participantes de um sistema familiar, 
permitindo, assim, ter acesso efetivo à dinâmica 
deste sistema (CREPALDI; MORÉ; WENDT, 2014). 
Segundo essas autoras, o Genograma permite:
a. Enquanto modelo gráfico, conhecer as infor-
mações da família e seus padrões relacionais 
complexos que permeiam esse sistema. Isto 
auxilia a pensar em hipóteses sobre os pro-
blemas familiares, nesse caso a violência, e 
relacioná-lo com o contexto e outros proble-
mas que fazem/fizeram parte da história da 
família ao longo do tempo, a partir de uma 
análise intergeracional. 
b. Possibilita entrar em contato com as crenças 
presentes na família, as quais são transmiti-
das ao longo das gerações e podem ser res-
ponsáveis pela formação ou ruptura de víncu-
los entre os membros, desvelando, em certo 
sentido, o funcionamento e a dinâmica da fa-
mília em tempo presente. 
Com base nas contribuições de autores de refe-
rência no assunto (BOWEN, 1979/1991; CARTER; 
MCGOLDRICK, 1995; MINUCHIN, 1982; WATZLAWI-
CK; WENDT; CREPALDI, 2008), consideramos im-
portante apresentar a seguir, definições de dife-
rentes tipos de relacionamentos familiares, que 
podem ser visualizados no Genograma e se cons-
tituírem numa linguagem comum para a equipe:
a. Relacionamento harmônico: experiência 
emocional entre membros da família em que 
há presença de sentimentos positivos e reci-
procidade relacionada aos interesses, atitu-
des e valores que possuem. 
b. Relacionamento muito estreito ou supe-
renvolvimento: caracteriza-se pelo relacio-
namento em que há dependência emocional 
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c. Relacionamento fundido ou conflitual: rela-
cionamentos em que existe dependência emo-
cional entre os membros e conflitos constan-
tes. 
d. Aliança: ligação de lealdade invisível que in-
terfere no processo de diferenciação. 
e. Relacionamento conflituoso: este tipo de re-
lacionamento está presente nos episódios de 
violência familiar. É caracterizado por confli-
tos constantes que geram ansiedade.  Existe 
a desqualificação e desconfirmação do outro 
(violência psicológica) podendo progredir 
para a violência física. 
f. Relacionamento vulnerável: neste tipo de 
relacionamento não há um conflito explícito, 
mas podem existir conflitos em condições ad-
versas ou nas fases de transição (casamento, 
gravidez, divórcio). 
g. Relacionamento distante: ocorre em famílias 
com fronteiras rígidas, em que não há proxi-
midade física e, sobretudo, emocional entre 
os membros. 
h. Rompimento: existe ligação emocional entre 
os membros, embora não haja contato entre 
eles. 
i. Triangulação: relação existente entre três 
pessoas, em que uma delas regula a tensão e 
os conflitos existentes entre as outras duas.
j. Coalizão: aliança que duas pessoas estabele-
cem contra uma terceira. 
Também, e com o intuito de melhor apropriação 
deste instrumento, apresentamos em continua-
ção a Figura 4 que se refere ao conjunto de sím-
bolos associados ao Genograma, reconhecidos 





intervindo Junto Às FamÍLias Que vivem 
e convivem com a vioLÊncia
figura 4 - Símbolos do Genograma e Tipos de Relacionamentos
Homem
Abuso de álcool ou drogas
Casamento
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Homem
Abuso de álcool ou drogas
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Mulher Sexo indefinido Pessoa índice
fonte: McGoldrick; Gerson, 1995; Minuchin, 1982.
Tendo como referência as informações acima, 
apresentamos, na sequência, a Figura 5, referen-
te ao Genograma básico de três gerações (avós, 
filhos, netos), sobre o qual podem ser inscritos os 
símbolos do Genograma e tipos de relacionamen-
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No trabalho com famílias em situação de vio-
lência, é possível que o profissional se depare 
diariamente com os diferentes tipos de relacio-
namentos apresentados. A identificação do tipo 
de relação que é estabelecida entre os integran-
tes do sistema familiar contribui para a melhor 
compreensão da dinâmica de violência e para 
desenvolver uma intervenção baseada nas pecu-
liaridades e possibilidades de mudança nos rela-
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3.6.2 MAPA DE REDES
O segundo instrumento proposto neste tópico 
refere-se ao Mapa de Redes, instrumento este, 
proposto por Carlos Eduardo Sluzki, psiquiatra 
e terapeuta familiar. Antes de iniciarmos com a 
descrição e especificação do instrumento, diante 
da diversidade de conceitos em torno das “Re-
des”, entendemos ser necessário esclarecer o 
conceito que nos propomos a utilizar neste Módu-
lo. Assim, utilizaremos aqui o conceito de redes 
sociais significativas e de suporte social.
As redes sociais são formadas por todas as relações con-
sideradas significativas, diferenciadas das demais e que 
são capazes de oferecer ajuda e apoio em momentos de 
crise. A rede social de um indivíduo é uma das chaves 
centrais para o bem estar, pois influencia no cuidado 
com a saúde e na adaptação às situações de crise (SlU-
ZKI, 1997). 
Fazem parte dessa rede a família, os amigos, os 
colegas de trabalho ou estudo e a comunidade, 
incluindo os serviços de saúde e assistenciais, vizi-
nhos e pessoas do credo religioso, que proporcio-
nam ajuda e apoio capazes de diminuir os efeitos 
de uma situação de crise. A ajuda recebida pelas 
pessoas da rede faz com que o indivíduo tenha o 
sentimento de pertencer a um grupo, fortalece a 
autoestima, dá sentido à vida, melhora a capaci-
dade de adaptação e a qualidade dos relaciona-
mentos (MORÉ; CREPALDI, 2012; SLUZKI, 1997).
Por sua vez, o suporte social pode ser definido 
pelo apoio fornecido aos indivíduos, por meio do 
conjunto de suas relações sociais institucionais 
ou comunitárias que oferecem apoio e proteção, 
reduzindo os efeitos físicos e psicológicos de 
eventos estressantes (como nos casos de violên-
cia na família).
As ações oferecidas por meio do suporte social, presente 
nas instituições e organizações formais, contribuem para 
satisfazer algumas necessidades do indivíduo, seja ela 
de afeto, estima, identidade, reconhecimento, perten-
cimento e segurança (CAMPOS, 2005; ORNElAS, 2008). 
Para que ocorra o suporte social entre profissio-
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unidades básicas de saúde, hospitais, delegacias, 
instituto médico legal, centros de referência, é 
preciso levar em consideração a qualidade e a 
forma de relacionamento, pois estes são fatores 
determinantes para o sentimento de proteção e 
acolhimento (CAMPOS, 2005; ORNELAS, 2008). 
Assim, tanto as redes sociais significativas, quanto o su-
porte social, tornam-se um recurso importante na inter-
venção com famílias em situação de violência. 
As pessoas que compõem as redes podem ser vi-
sualizadas a partir da construção de um mapa mí-
nimo, chamado Mapa de Redes. Ele é um registro 
estático de um determinado momento da vida de 
uma pessoa; trata-se, conforme mencionamos 
anteriormente, de uma “espécie de radiografia” 
das Redes, que mostra a trama relacional confi-
gurada em torno de uma situação de violência 
familiar, objeto de estudo deste Módulo.
O Mapa de Redes, proposto por Sluzki (1997), possibilita 
identificar o grau de intimidade e compromisso relacio-
nal das pessoas que compõem a rede social significativa 
das famílias. 
Com relação à sua composição, o Mapa de Re-
des possui três círculos e quatro quadrantes. O 
círculo interno representa as relações íntimas 
ou cotidianas, O círculo intermediário refere-se 
às relações com menor grau de intimidade, com 
contato pessoal/ social. E o círculo externo cor-
responde às relações ocasionais ou com conheci-
dos. Os quatro quadrantes do Mapa de Redes são 
representados pela família, amizades, relações 
comunitárias e relações de trabalho ou estudo.
A seguir, apresenta-se o modelo de Mapa de Redes pro-




intervindo Junto Às FamÍLias Que vivem 
e convivem com a vioLÊncia




TIPOS DE RELAÇÕES PELO SEU 
GRAU DE SIGNIFICÂNCIA:
1) Relações íntimas cotidianas
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A utilização do Mapa de Redes como um recurso 
gráfico permite identificar e avaliar a rede so-
cial significativa a partir de suas características 
estruturais, que se referem às propriedades da 
rede em seu conjunto; das funções dos vínculos, 
caracterizadas pelo tipo de interação entre a 
pessoa e os indivíduos que compõem a sua rede, 
podendo ser um vínculo específico ou uma com-
binação de vínculos; e por fim, a partir dos atri-
butos do vínculo, sendo estes marcados pelas 
propriedades específicas de cada relação (SLU-
ZKI, 1997).
Em termos de intervenção, gostaríamos de des-
tacar as funções dos vínculos das pessoas que 
integram um Mapa de Redes. As funções podem 
ser de:
a. companhia social, que diz respeito à realiza-
ção de atividades conjuntas ou simplesmente 
estar juntos; 
b. apoio emocional, caracterizado pelos inter-
câmbios com uma atitude emocional positiva, 
clima de compreensão e empatia; 
c. guia cognitivo e de conselho, que consiste 
na oferta de informações pessoais, sociais e 
modelos de referência; 
d. regulação social, que, por sua vez, reafirma 
as responsabilidades e os papéis, além de fa-
vorecem a resolução de conflitos; 
e. ajuda material ou de serviços, caracterizada 
pela contribuição financeira ou por meio de 
indicações a serviços com especialistas; 
f. acesso a novos contatos, que diz respeito à 
abertura de portas para novas  conexões  com 
pessoas  e redes que até então não faziam par-
te da rede do indivíduo/família (SLUZKI, 1997).
Consideramos que a proposta dessas seis funções 
tem o sentido de auxiliar na organização da es-
cuta e de sermos mais estratégicos, nas possíveis 
alianças que podemos construir para delinear 
uma estratégia de intervenção junto às famílias 
que demandam nossa atenção.
Também, cada vínculo estabelecido com as pes-
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a. a(s) função(s) predominante(s) do vínculo, ou 
seja, qual ou quais funções são predominan-
tes neste vínculo;
b. multidemensionalidade, isto é, quantas fun-
ções a pessoa desempenha;
c. reciprocidade, quer dizer, se a pessoa desem-
penha as mesmas funções que recebe de sua 
rede; 
d. intensidade, que caracteriza o grau de com-
promisso da relação;
e. frequência dos contatos, que se caracteriza 
o número de vezes que as pessoas entram em 
contato umas com as outras;
f. história da relação, destacando desde quando 
as pessoas se conhecem e o que estimula a 
manutenção da relação (SLUZKI, 1997).
Assim, as pessoas que configuram o Mapa de 
Rede, de famílias ou de seus integrantes, desem-
penham diferentes tipos de funções que se assen-
tam na história dos vínculos construídos, ao longo 
do ciclo vital da família. Essas pessoas podem se 
tornar aliadas importantes nos processos de in-
tervenção profissional, visando o cuidado com a 
família que vivencia uma situação de violência 
(MORÉ; CREPALDI, 2012; SLUZKI, 1997).
Nesse momento gostaríamos de chamar a atenção 
para que os dados obtidos a partir da utilização 
destes instrumentos sejam utilizados como da-
dos complementares, que precisam ser integra-
dos àqueles que sempre emergem dos diferentes 
integrantes de uma equipe quando analisamos 
alguma situação. Seria uma armadilha profissio-
nal, em termos de intervenção, utilizar dados do 
Genograma ou do Mapa de Redes, por exemplo, 
de forma linear. Ou seja, se foi identificada uma 
situação de violência na família de origem, isto 
não significa, necessariamente, que haverá vio-
lência na família atual; assim como se o Mapa 
de Redes evidencia uma ruptura das redes sociais 
significativas, não necessariamente significa que 
a família ou integrantes apontados na rede tenha 
dificuldades de construir vínculos. 
Esses instrumentos, que exigem um tempo para 
sua apropriação por parte da equipe, fornecem 
dados que, de forma efetiva podem auxiliar a 




nejamento, na organização de ações e na inter-
venção propriamente dita, junto às famílias em 
situação de violência.
Em termos de conclusão desta unidade, chamamos a 
atenção para o cuidado ético que devemos ter em toda 
intervenção, propondo diálogos interdisciplinares, no 
sentido de “saber escutar e respeitar a posição do ou-
tro”, e não utilizar os conhecimentos adquiridos de for-
ma linear ou direta, pois aqui incorremos no perigo de 
rotular, atropelar e por consequência violentar as famí-
lias acolhidas. 
unidade 3
intervindo Junto Às FamÍLias Que vivem 




Sem esgotar as possibilidades de intervenção jun-
to às famílias em situação de violência, a partir 
das mais diversas disciplinas e propostas teóri-
cas diferentes, que se coadunam em torno desta 
temática, fizemos a opção de apresentar, nesta 
unidade, um tripé importante de sustento para o 
trabalho profissional:
1. o necessário reconhecimento da postura pro-
fissional, enquanto crenças relacionadas à 
violência e à família;
2. aspectos importantes a serem considerados 
para o melhor planejamento e organização do 
processo de trabalho, junto às famílias em si-
tuação de violência,
3. sensibilização sobre conhecimentos necessá-
rios para uma escuta profissional contextuali-
zadas às realidades da família, do contexto e 
dos recursos disponíveis pela equipe.
Associado ao mencionado tripé de intervenção, 
apresentamos instrumentos, o Genograma e o 
Mapa de Redes, que dimensionam o trabalho tra-
zendo novos ângulos, tanto para realizar novos 
questionamentos, como para o cuidado necessá-
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